
Prefeitura Mun.icipal de Icém
ESTADO DE sAo PA..!!:!.

LEI NQ 351 de 04 de outubro de 109660

Institui o C6'digo tributário do Municipio
de Ic~m e dá outras providências 0-

JoÃo RIBEIRO DA SILVEIRA, Prefeito Munici-
pal de Icém, Estado de são paulo, usando /
das atribuições que lhe são conferidas:-

FAZ SABER que a C!MARA MUNICIPAL decreta
e êle promulga a ~eguinte lei.

PARTE GERAL
TITULO I
Dos Tributos em Geral

CAPITULO I
Do sistema Tributário do Municipio.

'.

1. NArt. lQ - êste c6'digo dispoe sôbre os fatos geradores, a incidên
eia, as al!quotas, o'lançamento, a cobrança e a fiscáli
zação dos tributos municipais, e estabelece normas de
direito fiscal a êles pertinentes.

Arto 2Q .Integram o sistema tributário do Municipio:
os impostos:
sôbre a propriedade territorial urbano;
sSbre a propriedade predial urbano;

~ -sobre a circulaçao de mercadorias;
sàbre serviços de qualquer naturezao

I
a)
b)
c)
d)

•
II .;.as taxas
a) decorr~ntes das atividades do pduer de policia 'doMunici

pio;
b) decorrentes de atos

tencial de serviços
vis!veiso

III - a contribuição de

relativos à utilização efetiva ou~o
','~

públicos Municipais específicos e di

melhoria.
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CAPITULO II
DA LEGISLAÇÃO FISCAL o

Arto 32 - Nenhum tributo será exigido ou alterado, nem qualquer
pessoa consuderada como contribuinte ou responsável p~
lo cumprimento de obrigação tributária, senão em virt~
de dêste código ou de lei subsequenteo

Arto 42 - A lei fiscal entr~ em vigor na data de sua publicação,
salvo as disposiçoes que aumentaram tributos que inci~

dam sa12re a propriedade predial e territorial urbana, as quais /
entrarao em vigor a 12 de janeiro do ano seguinteo

""Arto 52 - As tabelas de tributos, anexas a êste Código, serao re
vistas e publicadas integralmente, pelo Poder Executi=-

~- vo, sempre que houverem sido substancialmente alteradaso

CAPITtJLO IIIDA ADMINISTRAÇlo FISCAL
A ,..Todas as funçoes referentes a cadas~ramento, lançatnentp,

cobrança, recQlhimento fà fiscalizaçao de tributos Munic!.
pais~ aplicaçao de""san2oes por intermédio, digo, por in-
fraçao de gisposiçao d~ste Código, bem cQmo as medidas /
de prev~nçao. e repressao às fraud~s, serao exercidas pe-
los orgaos fazendãr~os e repartiçoes a êles subordinagas
segundo as atribuiçoes constantes da lei de organizaçao
dos serviço~ administrativos e do respectivo regimentoo

)

o~ órgãos e servidores imcubidos da cobrança e,fiscaliza
çao dos tributos, sem prejuizo do rigor e vigilancia in=-
dispensáyeis ao bom desempenho de suas atividades, darao
.assistência técnica aos contribuin~es, prestando-lhes /
esclarecimentos sabre a interpretaçao e fiel observância
das leis fiscaiso
Aos con~ribuintes á facultado reclamar essa assistência
aos orgaos responsáveiso "" .
As medidas repressivas só serao tomadas contra os contri
buiptes infratores que, dolosamente ou por descaso, lesã
rem ou tentarem lesar o fiscoo -

Arto 82 - Os órgãos fazendEÍrios farão imprimi;rze distribuir, sempre
que necessário, modelos de declaraçoes e de documentos que
devam ser preenchidos obr~gatóriamente pelos contribuintes
para efeito de fiscalizaçao, lançamento,,..cobrança e reco-
lhimento de impostos, taxas e contribuiçoes de melhoriao

Arto 92 - são autoridages fiscais1 para efeitos dêste Código, as que
têm jurisdiçao e competencia definidas em leis e regulame~
toso
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CAPITULO IV
DO DOMICILIO FISCAL

Arto 10 - Consideram-se domicilio fiscal do contribuinte ou responsável
por obrigação tributária:

I - tratando~se de pe~soa física, o lugar onde habmtualmente resi
de, e, nao sendo este conhecido, o lugar onde se encontre a
sede principal de'suas atividades ou neg6cios:

11 - tratando-se de pessoa juridica de direito privado, o local de
Ualquer de seus estabelecimentos;

111 ~atando-se de pessoa juridica de_direito público, o local da
sede de qualquer de suas repartiçoes adminis~rativaso

Arto 11 O domicilio fiscal sera consignado nas petiçoes, guias e outros
documentos que os obrigados dirijam ou devam apresentar à Fa-
zenda Municipal. •
parágrafo_único - Os inscritos como contribuintes habitl1ais /
cumunicarao tôda mudança de docilio, no, digo, de domicilio ,
no prazo de 15 (quinze) dias, ·contados a partir da acorrência.

CAPITULO V
DAS OBRIGAÇÕES TR1llJ3UTARIOS ACESSORIAS

Arto 12 - Os cóntri~uintes, ou quaisquer responsáveis por t~~utos ,
facilitarao,_por todos os meios a seu alcance, o lançamento,
a fiscalizaçao e a cobrança dos tributos devidos à Fazenda
Municipa~, ficando ~specialmente obrigados a:

1 apresentar declaraçoes e guias e a ~scriturar em livros pró-
prios os fatos geradores de obrigaçao tributária, segundo as
normas dêste C6digo e dos regulamentos fiscais;

11 - comunicar à Fazenda Municipal dentro de 15 (qu~nze) dias con
tados a part~r da ocorrência, qualqu~r alteraçao capaz de ge
rar, modificar, ou extinguir obrigaçao tributária;

111 - conservar e apresentar ao Fisco, quando solicitago, qualquer
d2cumento que, de algum modo, se refira a o~eraçaes ou situa-
çoes que constituam fato gerador de obrigaçao tributária ou
que siJZ'Vacomo comprovante da veracidade dos dados consigna-
dos em guias e docut)lentosfiscais;IV - prestar,_sempre que solicitadas pelas autoridades competentes
informaçoes e escla~ecimentos que, a juizo do Fisco, se refi-

ram a fato gerador de obrigaçoestributáriao _
Parágrafo único - Mesmo no caso de isençao, ficam os benefici-
ários sujeitos ao cumprimento do disposto neste artigoo

Art. 13 - O fisco poderá re~uisitar a terce1ros, e êstes ficam obrigados
a fornecer-lhe, todasas_informaçoes e dados referentes a fa-
tos geradores de obrigaçao tributária, para os quais tenham
contribuintlio ou que devam conhecer, salvo quando, ~or fôrça
de lei, estejam obrigados a guardar sigilo em relaçao a êsses
fatoso§. 12 - As informações_obtidas por fôrça dêste artigo têm caratér
sigiloso e s6 ~oderao ser utilizadas em defesa dos interêsses
fiscais da Uniao do Estado e dêste Munici~io.

§ 2Q - Constitui falta grave, punives_nos termos do_Estatuto dos
Funcionários Municipais, a divulgaçao de informaçoes obtidas /
no exame de contas ou documentos exibidoso
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CAPITULO VI
Do lançamento

Arto 14 - lançamento á o procedimento privativo da autoridade adminis-
trativa municipal, destinado a constituir o crádito_tributá-
rio mediante a verificaçao da ocor~ência da obrigaçao tribu-
tária correspondente, a determinaçao da mat'ria tributável ,

o cálculo do montante •• do tributo deVido a idenficaçao do contribuin-
te e sendo o caso a aplicaçao da penalidade cabivelo

~to 15- O ato do lançamento á vinculado e obrigatório sob pena de r~s
~onsabilidade funcional, ressalvadas as hipóteses de exclusaõ

ou suspensao do crádito tributt:!rioprevistas neste C6digoo ""
Arto 16 - O lanç~mento reporta-se à data em.que haja §urgido a obrigaçao

tributária principal e rege-se pela lei entao vigente, ainda
que posteriormente moãificada ou revo~adao

§ 11 - Aplica-se ao lança~ento a legislaçao que, posteriormente ao
nascim~nto da obrigaçao, ljaja instituido novos critérios de
apuraça2 da base de cálculo estabelecido nov2s métodos de fis-
calizaçao, ampliado os pôderes de investigaçao das autoridades
administrativas, ou outorgado maiores garantias e privilégios
à Fazenda Municipal, exc~to, no último caso, para atribuir res
ponsabilidade tributária a t~rceiroso -& 21 - O disposto neste artigo nao se aplica aos impostos lançados
por periodos certos de tempo, desde que a lei tributária res-
pectiva fixe expressamente a data em que que o fato gerador de
va see consider~do para efeito de lançamentoo ",,-

Arto 17 - Os atos formai§ relativos ao lançamentoJB dos tributos ficarao
a cargo do orgao fazendár~o comietente. ""
parágrafo único - A omissao QU erro de lançamento nao exime o

contribuinte do cumprimento da obrigaçao fiscal, nem de qualquer modo /
lhe aproveita0 ,-
Arto 18 - O lançamento efatua~-se -à com base nos dados constantes do Ca
dastro Fisca 1 e nas declaraçoes apresentadas pelos contribUintes, na
forma e nas épocas estabelecidas neste Qódigo e ~m regulamentoo

P~rágrafo único - As declaraçoes deverao conter todos os ele-
mentos ~ dados necessarios ao conhec~mento do fato gerador das
obrigaçoes tributárias e à verificaçao do montante do crédito
tributário correspondente o

Arto 19 - Far-se-à o lançamento de oficio, com base nos elementos dispo-níveis: _
I - quando_o contribuinte ou responsavel nao houver prestado de-

claraçao, ou a mesma apresentar-se inexatao por serem falsos
ou errôneos os fatos consignado§:

II - quando, tendo prestado declaraçao, o contribuinte ou responsl:!
vel deixar de atender, satisfatõriamente, no prazo e na formã
legais, pedido de esclarecimento formulado pela autoridade ad-
ministrativao

Arto 20 - CCIl a fin~lidade de obtet elementos que lhe permitam verificar
-a eEatidao das declaraçoes apresentadas p~los contribuintes e
responsaveis, e de determinar, com precisa0, a natureza e o /

montante dos créditos tribútários, a FazendajMunicipal podert:!:
I - exigir, a qualquer tempo, a exibiçao de livros e comprovantes

dos ato§ e operaçoes que possam constituir fato gerador de
ogrigaçao tr~butária;

II - fazer inspeçoes nos locais e estabel~cimentos onde se exerce-
rem as atividades sujeitas a obrigaçoes tributárias, ou nos :t..
bens ou serviços que constituam matária tributável;



Art. 21 -

Arto 22 -

Arto 23 -

Art. 24,-

Arto 25 -

Arto 26 -
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III - ex~g~r informações e comunicações ewcritas ou verbais;
IV - notificar o con~ribuinte ou responsavel'para compare-

cer às repartiçoes da Fazenda Municipalf
V - requisitar o auxilio da força publica ou reqyerer or-

dem judicial quando indispensável à realizaçao de di-
lig~ncias, inclusive inspeçoes necessarias ao registro
dos"locais e estabelecimentos, assim como dos objetos
e liln'oS dos contribuintes e responsáveiso

Paragrafo unico - Nos casos a g,ue se refere o numero dêste
artigo, os f16ncionários lavrarao têrmo da diligência, do /
qual constarao especificameute os ~lementos examinadosoO lançamento e suas alteraçoes serao comunicadas aos con-
tribuint~s por meio de edital afixado na Prefeitura, por
publicaçao em jornal local, ou mediante notificaçao direta,
feita por meio de aviso, para servir como guias de pagamen-too _
Far-se-á rfàvisao do lançamento sempre que se verificar êr-
ro na fixaçao da base_tributária, ainda que os elementos"
indutivos dessa fixaçao hajam sido apurados diretamente pe-
lo fiscoo ~
Os lançamentos efu~uados de oficio, ou decorrentes de arbi-
tramento, s6 poderao ser revistos em face da superveni~ncia
de provairrecusável que modifique a base de cálculo u~ili-
zada no lançamento anterior. _!facultado aos prepostos da fiscalizaçaQ o arbitramento de
b~ses tributárias quando ocorrer sonegaçao cujo montante /
nao se possa conhecer exatamenteo
O Municipio poderá instituir livros e registros obrigat6rios
de tributos,Municipais, a fim de apurar o~ seus fa~os ge~a-
dores e b~ses de cálculo, exceto ~m relaçao ao imposto sobre
as operaçoes relativas à circulaçao de mercadorias.
Independentemente do contrS!e de que trata_o artigo anterior
pode~ ser adotada a apuraçao ou verificaçao diária no pr6-
prio local de atividade, dur~nte determinado permodo, quando
houver dúvida sSbre a exatidao do que fSr declarado para efei
to dos impostos de competência do Municípioo

CAPI TULO VII
Da cobrança e do Recolhimento dos tributos

Arto 27 - A cobr-ança dos tributos far-se-á:
I - Para pagamento à bSca do cofre;

II - por procedimento amigável;
III - mediante açao executivao

§ 19- A cobrança para pagamento à bSca do cofre far-se-á pela for-
ma e nos prazos estabelecidos neste C6digo, nas leis e nos
regulamentos fiscaiso

§ ?Q- Expirano o prazo para pagamento à bSca do cmfre, ficam os
contribuintes sujeitos à multa de 20% (VINTE) por cento, a-
crecida de juros de mora_de 12% (doze por centos) ao ano,
contados por mês ou fraçao, sSbre a import~ncia devida, até
seu pagamento o ,..

§ 3g- Aos cr~ditos fiscais do Municipio aplicaram-se as normas de
correçao mone~ár ..•••e...tribuDos e penalidades d.evidos ao f.iscoMunicipal, nos da lei federal nQ 40357, de 16/7/640

Arto 28 - Nenhum recolhimen ;jributo será efetuado sem que se expeça
a competente ·recolhimento, digo, ou conhecimentoo
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Arto 29 - Nos casos de expedição fraudulenta de guias ou conhecimentos,
responderão, civil, criminal e administrativamente, os servi-
dores que os houverem subscrito ou fornecidoo

Art. 30 - Pe~a cobrança menor de tributo responde, perante a Fazenda Mu
nicipal, solidariamente, o se.rvidor culpado, cabendo-lhe direi
tQ regressivo contra o contribuinte. -

Art. 31 - Nao se procedera contra o contri~uinte que temham agido ou pa-
go tributo de acôrdo com a decisao adiministrativa ou judicial
transita em julgado, mesmo que posteriormente, venha a ser mo-
dificada a jurisprudência.

Arto 32 - O Executiv-o podera contratar com estabelecimento de crédito com
sede, agência ou escrit6rio no Munici~io, o recebimento de tri-
butos, segundo normas especiais para ess~im (esse fim).

CAPITULO VIII
Da Restituição

Art. 33 O contribuinte tem_direito, independentemente de prévio pro-
testo, à restituiçao total ou parcial do tributo, seja qual /
fôr a modalidade de seu pagamento, nos seguinte~casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior
q~e o devido em face dêste C6digo, ou da natureza ou das cir-
cunstâncias materi~is do fato gerador efetivamente Qcorri.do:

11 - êrro na identificaçao do contribuinte, na determinaçao da ali-
quota_aplicável, no cálculo do montante do tributo, ou na ela-
boi7açao ou conferência de caualquer documento relativo ao paga-mento: _ _ _ _

111 - reforma, an\6laçao, r-evogaç'ao ou recisao de decisao condenatória.
Art. 34 - A restituiçao_total ou parcial de tributos abranger~ também, na

mesma pr'opoz-çao os juros de_mora e as penalidades pecunâ.arias,
salvo as referentes a infraç,oes de caráter formal, qua nao de-_
vam reputar prejudicadas pela cau~a assecurat6ria ,da r.estituiçaoo

Art. 35 O_direito de pleite~r a restituiçao de impôsto, taxa, contribui-
çao de melhoria ou multa, extingue-se com o decurso do prazo de
seis meses, ~uando o pedido se baseie em simples êrro de cálcu-
lo, ou de tres anos nos demais casos, contados:

I nas hipót~ses'previstas nos números I e 11 do art. 33, da data
da extinçao do crédito tributário:

11 na hipótese prevista nQ número 111 do art. 33 da data em se tor-
nar def~nitiva.a decisao administrativa, ou transitar em julgado
a decisao judicial_que tenham regormado, anulado, revogado ou
rescindido a decisao condenat6ria.

Art. 36 - Quando se tratar de tributos e multas indevidamente arrecadados,
por motivo de êrro cometido pelo_fisco, ou pelo contribuinte,
regulamento a:gurado, a restituiçao será feita de oficio .•.median-
te determinaç~o da autoridade competente em representaçao formu-

-lada pelo orgao fazengário e devidamente processada.
Art. 37 O pàdido de restituiçao será indeferido se o requerente criar

qualcauer obstaculo ao exame de sua escrita QU de documentos,
quando isso se torne necessário à_verificaçao da procedência
da medida, a juizo da adm~nistr~çaoo

Art. 38 - Os processos de restiDuiçao serao obrigatôr~amente informados,
antes de receberem despachos, pela repartiçao que houver arre-
cadado os tributos e as multas reclamadas total ou parcialmente.
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CAPI TOLO Il;
DA PRESCRIÇAO

Arto 39 - ° direito d2 proceder ao lançamento de tributos, assim como
à sua revisao, prescreve em 5 (cinco) anos, a contar do ul-
timo dia do ano em que 'se tornarem devidoso

par~grafo único - O decurso do pr~zo estabelecido neste ar-
tigo interrompe-se pela notificaçao ao contribuinte de qualquer
med~da preparat6ria indispensável ao lançamento ou à sua re-
visao, cOJ1!eçamdodenôvo a correr a data em que se operou a
notificaçaoo

Arto 40 - As dívidas provinientes de tributos prescrevem em 5 (cinco)
anos, a contar do término do exercicio dentro do qual aque-
les se tornarem devidos: a dívida ativa inferior a um décimo
do salário Mínino regional prescreve, porém em 2 (dois) anos
contados do prazo de vencimento, se prefixado, e, no caso con
traria da data em que fgi inscritao -

Art. 41 - Interrompe-se a presQriçao da dívid~ fiscal:
I - por qualquer_intimaçao ou notificaçao feita ao contribuinte,

por repartiç~o ou funcionário fiscal, para pagar a dívida:
II Pela concessao de prazos especiai~ para esse fim. \

III - Pelo despacho que ordenou a citaçao judicial do responsável'
para efetuar o Dagamento;

IV - Pela apresentaçao do documento comprobat6rio da dívida, em
juízo de inventário ou concurso de credoreso

Art. 42 - Cessa em 5_(cinco) anos o poder de aplicar ou cobrar multas
por infraçao a êste Código, exceto nos casos de quantia infe-
rior a um décimo do salário minimo regional, em que o prazo
será de 2 (dois) anos.

CAPI TOLO :x:
) -Das imunidades e Isençoes

Art. 43 - Os im:posto Municipal nao incidem sôbre C~menda Constitucional
nQ 18): _

I o patrimônio, a renda ou os serviços da Uniao, dos Estados, do
Distritos Federal e de outros Municipios;

II te~plos de qualquer cultoo
III o patrimô~o, a renda QU os serviços de partidos politicos e de

instituiçoes de educaçao ou de assis"tencia social, observados
os requisitos fixados em lei complementar; _

IV - O papel destinatos exclusivamente à impressao de jornais perió-
dicos e livros;

V - tráfego int~rmunicipal de qualquer natureza, quando representa-
rem limitaçoes ao mesmo.

§ lQ- O_disposto no número I dêste artigo é extensivo às autarquias
tao-sõmente no que se refere ao patrimônio, à renda ou aos ser-

.viços vinculados às suas finalidades essenciais, ou delas deco=:
rentes.

§ 22- ~ disposto neste_artigo é extensivg aos serviços públicos con-
cedidos pela Uniao, quando a isençao geral fôr por ela institui
da, por meio de lei especial, tendo em vista o interêsse comum.

§ 3Q-A imunidade tributária de bens de im6veis dos templos se restrin
ge áqueles d2stinados ao 2xercicio do culto. -

§ 4Q- A§ instituiçoes de educaçao e assistência social sômente goza-
rao da imunidade mencionada no numero III, dêste artigo, quando
se tratar de sociedade civis legalmente constituidas e sem fins
ly,crativos. .

Art. 44 - Sao isentas de impostos Municipais as atividades individuais de
pequeno rendimento, destinadas, exclusivamente, ao sustento de
quem as exerce ou de sua familia e como tais definidas em regu-
lamentos
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Art. 45 - A concessão de isenções apoiar-se-á sempre em fottes razões
de ordem pública ou de interêsse do Municipio; nao poderá
ter caráter pessoal e dependerá de lei aprovada por 2/3 /
(dois :eerços) dos membros da Cimsra de Vereadoreso _

§ 19- Endende-se c2m favor pessoalnao permitido, a concessao, em
lei de isençao de tributos a determinar pessoa física ou ju-
rídicao _ _ --

§ 2Q- As isençoes estao condicionadas à renovaçao anual e serao
reconhecidas por ato do Prefeito, sempre a requerimento do
interessadoo

Arto 46 - Veri::ficada,a qualquer ~empo, a Lnobaeevâncd.a das formalidªdes
exigidas para a concessao, ou_o desaparecimento das condiçoes
que a motivarem, será_a is~nçao obrigatóriamente canceladao

Arto 47 - A~ imunidades e isençoes nao abtangem as tacas e a contribui-
çao de melhoria, salvo as exceçoes expressamente estabelecidas
neste có'digoo

CAPI TULO XI
Da Dívida Ativa e

Arto 48 - Constitui dívida ~tiva do Municipio a proviniente de impo~tos,
taxas, contribuiçao de melhoria e_multas de qualquer naturez~
regularmente inscrita na repartiçao administrativa competente
depois de_esgotado o prazo fixado para pagamento pela lei ou
por decisao final proferida em processo regularo

Arto 49 - Para todos os efeitos legais considera-se como ~nscrita a dí-
vida registrada em livros especiais na repartiçao competente
da Prefeitura. _

Arto 50 - Encerrado o exercício financeiro, a tepartiçao competente pro
videnciará, imediatamente, a inscriçao dos débitos fiscais 7
por contribu*nteso
PAB1GRAFO UNICO - Independentemente, pQrém, do término do exer
cicio_financeiro, os d~bitos fiscais nao pagos fim tempo hábil-
poderao ser inscritos no livro próprio da Dívida Ativa Munici-
p~o· _

Art. 51 - O municipio fará publicar, no seu órgao oficial , ou pelos /
m~ios habituais, nos 30 (trinta) diªs subsequentes à inscri-
çao e durante 5 (cinco) dias, relaçao contendo:

I - nome dos devedores e endereço relativo à dívida;
11 - Origem da dívida e seu valor

PAB1GRAFO UNICQ - Dentro ge 30 (trinta) dias, a contar da da-
ta de publicaçao da relaçao, será feita a cobrança amigável
da dívida Ativa, depois do que a Prefeitura encaminhará para
cobtança judicial, à medida que forem sendo extrai das , as cer
tidoes relativas aQs débitoso

Art. 52 - O têrmo de inscriçao da dívida ativa, autenticada pela autori-
dade competemte, indicará, obrigatoriamente:

19 - O nome do devedor e, sendo o caso, os dos co-responsáveis, bem
como, sempre que possivel, o domicilio ou residência de um ou
de outros;

11 a origem e a natureza do crédito fiscal, mencionando a lei
tributária respectiva;

111 a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora /
acrecidos;

IV - a data em que foi inscrita;
V - o número do processo administrativo de que se origina o cré-

dito fiscal, sendo o casoo_ .
PAB1IRAFO UNICO - A certidao, devidamente auten~icada, conte-
rá, além dos requis~tos dêste artigo, a indicaçao do livro e
da fôlha de inscriçaoo



Serão cancelados, mediante despacho dp Prefeito, os débitos
fiscais:

I legalmente prescritos;
11 - de.contribuinte que hajam falecidos sem deixar bens que ex-

primam valoro
PARáGRAFO ~NICO - O cancelamento será determinado de oficio
ou a requerimento de pessoa interessada, desde que fiquem /
aprovadas ~ morte do devedor e a inexistência de bens, ouvi
dos os orgaos fazendárioB e jurídico da Pre.:t:e.iturao - ,.4.
As dívidas relatiyas ao mesmo devedor, quando conexas ou / .~
consequen~es, eerao reunidas em um s6 processoo
A~ certidoes da dívida ativa, para cobrança judicial, deve-
rao conter os elementos mencionados no artigo 52 dêste C6di-goo _

Arto 56 - O recebimento de débitos fiscais constantes de certidoes já
encaminhadas para cobrança executiva, será feito exclusi~-
mente à vista de guia em duas pas, expedida pelos e:scrivaes
ou advogados, com visto do orgao juridico da Prefeitura, im-
cumbido da cobrança judicial da d:!vida~ _ ~
PAR1GRAFO ~NICO - A partir da data da vublicaçao da relaçao
começara a fluir o prazo de 30 (trinta) dias para a cobrança
por procedimentQ amigável; decorrido êsse prazo, ajuizar-se-á a
a competente açao_executivao
A~ guias, que serao datadas e assinadas pelo emitente, conte-
rao:
o nome do devedor ~ seu endereço;
o número d inscriçao da dívida;
a impôrtancia total do débito e o ecercicio ou período a que
se ~efere; )

IV - a multa os juros de mora e a correção monetaria a que estiver
su~eitos o débito;

V - as custas judiciaiso _ _
Art. 58 - Ressalvados os casos de autorizaçao legislativa ,nao se efe-

tuará o recebimento de débitos fiscais inscritos na dívida_
ativa com dispensa da multa, dos juros de mora e da correçao
monetária.
PARAGRAFm UNICO - verificada a qualquer tempo, a inobservan-
cia do dispostos neste artigo, é o funcionario responsável
obfigado, além da pena disciplinar a que estiver sujeito, a
recolher aOSE cofres dojMunicipio o valor da multa, dos ju-

eros de mora e da co~reçao monetária que houver dispensado.
ART; 59 - O dispostos no ar~ico ~terior se aplica, também, ao servi-

dor que reduzir graciosas, ilegal ou irregulammente, o montan
te de qualquet débito fiscal inscrito na dívida ativa, com oü
sem autorizaçao superioro

ARTo 60 - ~_solidàriamente responsável com o_servidor, quando~ reposi-
y çao das quantias_relativas à reduçao, à multa e aos juros de

mora, e à correçao monetária mencionados nos artigos anterio+
res, a ~utoridade superior que autorizar ou determinar aquelas
concessoes, salvo se_o fizer em cumprimento de ma dado judicial.

ART. 61 ...•Encaminhada a certidao da dívida ativa par~ cobrança executiva,
cessará a competêaúia (competência) do orgao fazendário para
agir ou decidir_quando a ela, cumprindo=lhe, entretanto, pres-
tar_as informaçoes solicitadas pelo 6rgao encarregado da exe-
cuçao e pelas autoridades judiciáriaso

Art. 53

Art. 54 -

Arto 55

Art. 57

I
II

III
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CAPI TOLO XII
DAS PENALIDADES
Seção lao
Disposições Gerais

Arto 62 - Sem prejuízo das' disposições relativas ?- infrações e penas
cQnstantes de outras l~is e c6digos Municipais, as infra--
çoes a êsté C6digo serao punidos com as seguintes penas:

I ~ Multa; .... ....11 - proibi~ao de, transacionar comas reparti~oes Municipais;
111 - sujeiçaQ a regime especial de fisc~lizaçao;

IV -süspensao ....ou cancelamento de isençao de tributos.
Arto 63 - A aplicaçao da penalidade de qualquer natureza, de caráter

" ciVil, Oriminal ou'administrativo, e o seu cumprimento, em
caso algum dispes~m o pagamento do tributo devido e das /
m~ltas, da correçao monetária e dos juros de mora0

Arto 64 - Nao se proce~erá contra servidor ou contribuint~ que tenha
agliLdoou pago tribyto de acôrdo com interpretaçao fiscal ~
constante ele deci.,saode qualquer instância administrativa,'
mesmo que .•.posteriormente, venha a ser motificada essa in-

'terpret~çaoo ~
Arto 65 A omissao do pagamento de tri~uto e a frauge fiscal serao

apurados"mediante representaçao, notiticaçao prelimin~r ou
auto de infraçao, nos têrmos da lei~

§ 19 Dar':'~e-ápor comprovada a fraude fiscal quando o....contribuin
te nao dispuser de elementos convincentes em razao dos quais

" se possa admitir involuntária a omissao do pagamen'to ,
§ 29 - Em qualq~er caso, considerar-se-á como fraude a reincidência

na omissao de que trata êste artigo~
§ 39 - Conceitua-se também como fraude e nao pagamento.do tributo,

tempestivamente, quando o contribuinte o deva recolher a seu
pr6prio requerimento, formulado êste antes de qualquer dili-
g~ncia fiscal e desde que a negligência perdure ap6s decorri
dos 8 (oito) dias contados da data de entrada dêsse requeri=-
mento na repartição arrecadadoracompetent~o

Arto 66 - A co-aytoria e a cumplicidade, nas infraçoes ou tentativas de
infraçao aos dispositivos dêste C6digo, implica os que a pra-
ticarem em responderem solidàriamente com os autores pelo pa-
gamento ao tributo devido, ficando sujeitos às mesmas penas
fiscais impostas a êste. ....

Arto 67 - Apurando-se, no mesmo processo, infraçao de mais de uma d1s-
,-posiçao dêste C6digo pela mesma p~ssoa, será aplicada sõmen-

te a pena correspondente à infraçao mais graveo ....
Arto 68 Apurada a responsabilidade de diversas pessoas, nao vincula-

das por co-autoria ou qimplicigade, impor-se-á a cada uma
deLas ~ pena relat~va ~ infraçao que houver eome td.do ,

Arto 69 'A sançao às infraçoes das normas estabelecidas neste c6digo
será, no caso de reincidência, agravada de 30% (trinta por
cento) o ....
PARA GRAFO ~NICO - Considerar-se reincidência a repetiçao de
infraçao de um mssmo dispositivo pela mesma pessoa fisica pu
jur:!dic~, depois de transita em julgado, ~dministrativamentep
a deciaao ....condenat6ria ....referênte à infraç~o _anterior.

Arto 70 - A aplicaçao de multa nao prejuãicará a açoa criminal qU~, no
caso, coubez-,
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SEÇÃO 2ª
Das Multas

Arto 71 - As multas serão impostas em grau mínimo, médio ou máximoo
PAR1GRAFO ~NICO - ma imposiçao da multa, e para graduá-la,
ter-se-á em vista: _

ba) a maior ou menor gravidade da infraçao;
) - as.suas circunstâncias atenuantes ou ~gravantes; _

c) - osantiecedentes do infrator com relaçao às disposiçoes dêste
C6digo e de outras leis e regulamentos Municipaiso

Arto 72 ,~,.:g :Ps!~sivel de multa de dois décimos do salário mínimo regio-
nal;a uma vêz o valor dêste, o contribuinte ou responsável
que:

I- iniciar atividad~ ou praticar ato sujeito à taxa de licença,
antes da concessao desta;_

11 deixar de fazer a inscriçao, no cadastro Fiscal da""prefeitu-
ra, de seus bens ou atividages sujeitos à tributaçao Municipal;

111 apresentar ;bicha de inscriçao cadastral, livros, documentos
ou deQlaraçoes relativas aos_bens e atividades sujeitos à tri-
butaçao Municipal, com omissoes ou dados inverídicos;

IV - d~ixar de comunicar, dentro dos prazos, previstos, as altera-
çoes ou b5!ixas que im~licarem, digo, baixas que impliquem em 1It
modificaçao ou extinçao de fatos anteriormente gravados;

V - deixar de apresentar, dentro_dos respectivos prazos, os ~le-
'mentos básicos à identificaçao ou caracterizaçao de fatos ge-

radores ou base de cálculo dos tributos municipais.VI deixar de remeter à Prefeitura, em sendo obrigado a fazê-lo,
documento exigido por lei ou regulamento fiscal;VII negar-se a exibir livro!à e documentos da escrita fiscal que
interessar à fiscalizaçaoo d' (2)Arto 73 - É passivel d~'multa de •.•••• ?~~..••• décimo do salário mí-
nimo regional a oF-~~ •••••• vea... o valor dêste o contribuinte
ou responsável que: _ .

I apresentar ficha de inscriçao fora do prazo legal ou regula-
mentar; _

11 negar-se a prestar informaçoes ou, por qualquer outrQ modo,
tentar embaraçar, iludir, dificultar ou impedir a açao dos
agentes do Fisco a serviço dos interesse~ da Fazenda ~lunicipal;

III - deixar de cumprir qualquer outra obrigaçao acess6ria estabe-
lecida neste C6digo ou em regulamento a êle refer~nteo

Art. 74 - As multas de que tratam os artigos anteriores serao aplicadas
sem prejuizos de outras penalidades por motivo de fraude ou
sonagaçao de tributoso _

Arto 75 - ressalvadas as hip6teses do arto 89 dêste C6digo, serao puni-
dos com:

I - multa de importância igual ao valor do tributo, nunca inferior,
porém, a doi~ décimos do salário-meínimo regional, os que come
terem infraçao capaz de elidir o pagamento do tributo, no tQ=

. do ou em parte, uma vez regularmente apurada a falta e se nao
ficar provada a existencia de artifício doloso ou intmitm de
fraude;

11 - multa de importância igual a duas vêzes o valor do tributo,
mas nunca inferior a dois décimos do salário-minimo regional,
os que sonegarem, por qualquer forma, tributos devidos, se
apurada a existência de artifício doloso ou intuito de fraude;

111 - multa de 2 decimos do salário-mínimo regional a uma vez o va-
lor dêste:



Prefeitura Municipal de Icém
ESTADO DE SÃO p~..!!:!!.

a) os que v~c~arem ou falsificarem documentos ou escrituração
de ~eus livros fiscais e comerciais, para iludir a fiscali
zaçao ou fugir ao pagamento do tri~uto; _ -

b) - os que instruirem ~edidos de isençao ou reduçao de impasto,
taxa ou contribuiçao de melhoria, com documento-falso ou que
contenha falsidadeo

§ lQ- As penalidade a qUji se refere o número III serão aplicadas nas
hip6teses em que nao se puder efetuar o cálculo pela forma
dos números I e IIo

§ 2Q- considera~se consumada a fraude fiscal, nos casos do número
III, me~mo antes de vencidos os prazos de cumprimento das
obrigaçoes tributáriaso

§ 3Q- Salvo prova em contrário, presume-se o dolo em qualquer das
seguintes_circunstancias ou em outras análogas;

a) contradiçao evidente entre os livrQs e documentos da escrita
fiscal e_os elementos das declaraçoes e guias apresentadas às
repartiçoes Municipais;

b) - manijesto desacardo entre os preceitos legais e regulamentares
no tocante ás obrmgaçoes tributárias e a sua aplicaçao por
parte do contribuinte ou respon§ável;

c) - remessa de informes e comunicaçoes falsas ao Fisco com_res~ei
to aos fatos geradores e à base de cálculos deobrigaçoes r
tribà~árias; _ .

d) - omissao de lançamentós nos livros, fichas, declaraçóes ou guias
djibens e atividades que constituam fatos geradores de obriga-
çoes tributáriaso

SEÇÃO _,o a.
:>- (SEÇÃO 31)

Da prOiQição de transacionar com as repartições Municipais
)

Arto 76 - O~ contrti~uintes que estiverem em débitos de tributos e multas
nao poderao receber quaisquer quantias ou créditos que tiVerem
com a Prefeiturst participar de co~corrência, coleta ou tomada
de preços, celebrar contratos ou termos de qualquer_natureza,
ou transacionar a qualquer título com a administraçao do Muni-
cipioo

_ SEÇÃO 41 _
Da sujeiçao a Regime Especial de Fiscalizaçao

Arto 77 - O contr~buinte que houver come~ido infração punida em grau
máximo, ou reincidir na violaçao das normas estabelecidas
neste C6digo e em outras leis e regulamentos Munic~pais, po-
derá ser submetido a regime espjicial de fiscalizaçaoo

Arto 78 - O regime especial de fiscalizaçao de que trata êste capitulo
será definido em regulamento.

_ SECA0 51
Da suspensao ou cancelamento de isenções

Arto 7.9- Tadas as pessoas físicas ou juridicas que goz!àrem de isenção
de tribu10s.Munieipais e infringirem disposiçoes gêste C&di-
go ficarao privadas, por um exercicio, da concessao e, no
caso de reincidência, dela privadas definitivamenteo

§ lQ - A pena_deprivaçao definitiva da isençao s6 se declarará nas
conàiçoes previstas no parágrafo ú~co do arto 69 dêste Codigoo

§ 2Q - As penas prjivistas neste artigo serao aplicadas em face de
representaçao nesse sentido, devidamente comprovada, feita em
processo pr6prio, depois de aberta defesa ao interessado, nos
prazos legais.
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.sEÇÃO 61
Das penalidades Funcionais

",Arto 80 - serao punidos com multa equivalente a",o•••••.••••• odias
do respectivo vencimento ou remuneraçao:

I - os funcionários que se ne~arem a prestar assistência ao
contrâbuinte, quando por este solicitada na forma d~ste
C6digo;

'lI os agentes fiscais sue, por neglig~ncia ou má f6, lavra
rem autos sem obediencia aos requesimos legais, de forma
a lhes acarre~ar nulidadeo

Arto 81 As multas serao impostas pelo Prefeito, mediante represen
taçao ga autoridade fazendária competente, se de outro -
modo nao dispuser o Estatuto dos funcionários Municipais.

Arto 82 - O pagamento de multa decorrente de processo fiscal se",
tornára exi~ivel depois de transita em julgado a decisao
que a irp)s (impô s)o

TITULO 11
Do Processo Fiscal

CAPITULO I
Das medidas Preliminares e Incidentes

Arto 83 -

SEÇÃO 11 ",
Dos t~rmos de Fiscalizaçao

A autoridade ou o funcionário fiscal que presidir ou proce-
der a exames e dilig~ncias, fará ou lavrará, sob sua assina
tura, têrmo circunstanciado do que apurar, do qual contará;
além domais ~ue possa interessa~, as datas iniciais e finais
do período fiscalizado e a relaçao dos livros e documentos
examâ.nado a, .
O t~rmo será lavrado_no estabelecimen~o ou local Qnde se ve-
rificar ~ fiscalizaçao ou a constataçao da infraçao, ainda
que aí nao resida o fiscalizado QU infrator, e poderá ser ua
,tilografado ou impresso em relaçao ~s palavras rituais, de--
vendo os claros ser preenchidos a mao e inutilizadas as entre
linhas em brancoo -
Ao fiscalizado ou infrator dar-se-á copia do têrmo autenticaQ
da pela autoridade, contra recibo no original. _
A recusa do recibo, que será declarada pela autoridade, nao /
aproveita ao fiscalizado ou infrator, n~m o prejudica.
Os dispositivos do parágrafo anterior sao aplicáveis extensi-
vamente, aos fiscalizados e infratores, analfa@e~os ou impo~-
sibilitados de assinar o documento de fiscqJ.izaçao ou ifraçao
mediante a declaraçao da autoridade fiscal, ressalvadas as hi
pótesse dosincapazes, devidos pela lei civilo

SEÇÃQ 21DA APREENSAO DE BENS E DOClffi1ENTOS

§ 22
§ 3Q

§ 42 -

Arto 84- poderão ser apreendidas as coisas m6veis, inclusive mercado-
rias e documentos, existentes em estabelecimentoE comercial,
industrial, agrícola ou profi~sional, do contribuinte, res-
ponsável ou de terceiros, ou em outros lugl,àresou em trânsi-
to, que constituamprova material de infraçao tributária; es-
tabelecidas neste Código em lei ou regulamentoo
PAB1GRAFO UNICO - Havendo prova1 ou fundada suspeita , de que
as coisas se encontram em residencia particular ou luga~ uti-
lizado como moradia, serao promovidas a busca e apreensao ju-
dic~ais,se prejuizos das medidas necessárias para evitar a re
moçao clandestina.
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Art. 85 - Da apreensão lavrar-se-á auto, com os elementos do auto
de infração,obeervando-se, no que couber, o disposto/
no artigo 96 dêste Código.'
P~RAGRAFOttNICO- O auto de apreensão conterá a descri-
ç~o das coisas ou dos dodumentos apreendidos, a indica-
çao do lugar onde ficaram de:positadoBs e a assinatura Q
do depositante o~qual será designado pel,o autuante, :po-
d~ndo a designaçao recair no proprio detentor, se fôr i
domeo, a juizo do autuante.

Art. 86 - Os documentos apreendidos poderáo , a r-equer-í.merrt o do ag,
tlJ.ado, ser-lhe devolvidos, ficando no processo cópia do
inteiro t~or ou da parte Cluedeva fazer prova, caso o .2-
riginal nao seja indispen,êãvel a êsse fim.

Art. 87 - As coisas apreendidas serao resti tuidas a reCluerimento/
'mediant~ depósito das qUB. ntias exigíveis, cuja importB.Q
cia serã arbi trada...,J?ela a1lI.toridade competente, ficando
retidos, até decisao, os e§pécies necessários à prova.
PARti.GllAFOÚNICO - Emrelaçao à matéria dêste artigo, a--
plica~se, no couber, o disposto nos artigos 120 à 122 -
dêste C6digli. ..

Art. 88 - Se o autuado não :prQvar o preenchimento das exigências/
le9ais para liberaçao dos bens apreendidos, no...,prazo ,9.e'
60~ sessenta) dias, a contar da data da §preensao, serao
os bens levados a hasta pública ou leilao.

§ - 12- Quandoa apreensão reca tÍ'~embens de fácil deterioraqião
a hasta pública ou o leil§o poderá realizar-se a partir
do proprio dia da apreensao.

- Apurando-se, na venda, importâ,ncia superior
e à multa dãv í.do s , será. autuado notificado,
5 (cinco) dias, para receber o excedente, se
ver comparecí.âo :para faz~ê-lo.

)

ao tributo/
no pr§zo de
já snao hou

SEÇÃO3ª
Da Notificação Preliminar

Art. 89 - Verificando-se omissão...,nãodolosa de pagamento de tribg,
to, ou qualquer infraçao de lei ou regulamento, de que
possa resultar evasap de receita, será expedida contrai
o infrlltor notificaç.ao prelininar para qye, no prazo de
8 (oito) k~B dias, regularize a situaçao.
Esgotado p prazo de que trata êste ....artifo, sem que O' iQ
frator tenha regularizado a si t.uaçao perqnt'2 a reparti-
çao competente, lavrar-se-á auto de igfraçao.

§ 2º - Lavrar-se-á,igualmente, auto de i.nfraçao quando o con--
tribuinte se recusar a tomar conhecimento da notli:fica--
ção preliminar.

Art. 90 - A notificaçao preli.minar será feita em fórmula destaca-
da de talonário proprio, no qual ficará cópia a carbono
com o "ciente" do notificado, e conterá os elementos se
}guintes:

I - nome do notificado;
11 - local, dia e hora da lavratura;tIl - descrição do fato Clueam-otlivou e indicação do disposi-

tivo legal de fisealizaçao, quando coube~
IV - valor do tributo e da multa devidos;
V - assinatvxa do notificante.

PAR!GRAFOtn~ICO- Aplicam-se a êste artifo as disposi~:
ções constantes dos parágrafos lQ a4º do artigo 83.

Art. 91 - Considera-se convencido do débito fiscal o contribuinte
que pagag o tributo 'mediante notificação preliminar, de
vendo o contribuinte ser imediantaamente autuado;digo 7
notificação preliminar, da qual não caiba recurso ou de
fesa.

S lº.}
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Art. 92 - Não caberá ~otificaçªo pre~iminar, devendo o contribui&
te ser imediã.tamente autuado:
I - quando fôr encontrado no exercício de ati'fidade tributá.

vel, sem prévia inscrição;
11 - quando houver provas de tentativa para eximir-se ou fu,!

tar-se ao pagamento do tributo;
111 - quando fôr manifesta o ânimo de sonegar;
IV - quagdo incidir em nova faltaH de 'lua poderia resultar e

vasao de receita", antes de decorrido um ano, contado da
úl tim.a notificaçao preliminar.

SEÇÃO4ª
Da Representaç~o

Art. 93 - "Quandoincompe1'ente para notificar preliminarmente ou
para autuar, o agente da Fazenda Municipal deve, e qual
qu~r pessoa pode, representar contra tôda ação ou omis8

.reao contrária a disposiçoes dêste C6digo ou de outras
leis e regulamentos fiscais.

Art. 94. A representação ~ar-se-á em petição ass1nada e menc1-0na
rã, em letra leg~vel, o nome, a profissao e o endereçpy
deséU autor; será acompanhada de provas ou indicaráxos
elementos desta e menc'ionará os meios ou as circunstân-
cias em razãõ dos quaí,s se tornou conhecida a infraç~o.
PAR!GRAFOUNICm- Não se admitirá representação feita /
por quemhaja s6cio, diretor, preposto ou empregado do
contribuip.te, 'luando relativa a fatos anteriores à data
em que tenham perdido 2ssa quaLã dade,

Art. 95 - Recebida a répresentaçao, a autoridade competente provi
denciará ;imediantamente as diligências para verifiear a
respectiva veracidade e, confrome couber, notificará ;P!El'
peeliminarmente o infrator,autua-lo-á ou arq.uivará a re
presentação.

CAPiTULO II
Dos Atos Iniciais

SEÇÃOlª
Do Auto de Infração

Art. 96 O auto de infração, lavrado com precisão e clareza, sem
entrelinhas, emendas-ou rasuras, deverá:

I - mencionar o local, o dia e a hoza da lavratura;
11 - referir ao nome do irlfrator e das testemunhas, se hou-

ver;
III - descrever o fato que constitui a infraçã,o e as circuns-

tâncias pertinente, indicar.o dispositi1'o legal ou re~
larmentar violado e fazer referência ao têrmo de fisca;b
lização, em 'lue se consignou a i.nfração, quando fôr o /
caso;

IV - conter a intimação ao infrator para pagar os tributos e
multas devidos ou apresentar defesa e provas nos prazos
previsto§. ,.., ,.., ,..,

§l~ As omissoes ou iicorrecoes do auto nao acarretarao nu'l.ã
dade, 'luendo do processo cons~arem elementos suficientes
para a de17erminaçãoda infraçao e do infrator. .

§ 2º - A assinatura não constitui formalidade essencial a vali
dade do anta, não implica em confissããm nem a recúsa a=
gravará a pena.

§ 3º - Seo infrator, ou 'luem o represente, não puder ou não /
'luiser assinar o auto, far-se_ á menção dessa circun--
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nstância.
Art. 97 - O auto de infração :podrá ser lavrado cumulativamente

com o de aJ?reensão e então conterá, tambem, os elemem.
tos dêste {arti~o 85 e pará~rafo único). -

Art. 98 - Da labratura do auto será intimado o infrator:
I - pessoalmente, sempre que possível, mediante entregai

de c6pia do auto ao autuado, seu representante ou p
preposto, contra recibo datado no original;

11 - por carta, acomna,nhada de c6pia do auto, com avisol
de recebimento tAR) datado e firmado pelo destinatá*,
rio ou alguem de seu domicílio;

111 - por edttal, com prazo de 30(trinta) dias, se descon-
hecido o domicílio fiscal do i.nfrator.

Art. 99 - A intimação presume-se feita:
I - quando pessoal, na data do recibo;

11 - quando p or carta, na data do recibo de vo Láa , e se I
fôr esta omitida, l5(quinze) dias apé s a entrega da
carta no Correio;

111 - quando po r edi tal,t no tênno do :pra~o',contado êste I
da data da~afixaçao ou da públicaçao. ~

Art.100 - As intimaçoes subseqüene~s à inicial far-se-ao pesso
aâmente , caso em que aerao certificadas no processo?
e por carta ou edital" conf'erme as circunstancia, 0:9
bservado o disposto nos artigos 98 e 99 dêste C6digo.

SEÇÃO 2ª
Das Reclamações €Jontra Lançamento

Art.~Ol - O contribuinte quex não conco rãa r com lançamento POQ
derá rec!amar no prazo de 20(vinte)dia~, contados da
'publicaçao no 6rgao oficiãã, da afixaçao do edital,
ou do recébimento do aviso.

Art.í02 - A reclamação contre lançamento far-se-á por petição,
facultada a juntada se docomerrtos , . .

Art.103 - E cabível a reglamaçaopor :p~rte de qualquer pessoa,
contra a omã asao OUE exclusao do lançamento.

Art.104 - A reclamação contra lançamento t'erá à:@eqto suspensi-
vo da cobrança dos tributos lançados

CAP!TULO lI!
Da defesa

Art.105 - O autuado apresentará defesa no prazo de 20(vinte~-
'dí.a s , contados da intimação.

Art.106 - A defesa do'autuado será apresentada por petição à
repartição por onde correr o processo, contra recibo.
Ãpresentada a defesa, terá o autuante o przo de 10(-
dez)dias para impugná-la, o que fará na forma do arti
go seguinte.

Art: 107 - Na defesa, o autuado alegará tôda a matéria que e.ntem
der útil, indicará e requererá as provas que preten-
da produzir, juntará logo as que constarem de docum~n
tos e, sendo os dasoijlarrolará testemunhas, até o má~
ximo de 3 (tres).

Art.108 - Nos processos iniciados mediante reclamação contra I
l~nçamento, será dada vista a funsionário da reparti
çao compet'ente para aquela oJ?era9ao, a fim de aJ?res~n
tar a de~esa, no prazo de 10{dez) dias, contados da
data em que receber o processo.

CAP~TULO IV
Das Provas
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CAPITULO IV
DAS PROVAS

Arto 109 - Findos os prazos a que se referem os artigos 105 e 106 dêste
código t o dirigente da re:(lartição..responsável,..,pelolançamentodefer~rá, no prazo de 10 (dez) dias, a produçao das provas /
que nao sejam minisfestamente inúteis ou protelãtórias, orde-
nará a progução de outras que entenderá necessárias e fixará
o prazo, nao superior a 30 (trinta) dias, em que uma e outras
devam ser produzidaso ,..,

Arto 110 - As per:ícias deferidas competirao ao perito designado pela au-
toridade competente, na forma do artigo anter±or; quando reque
ridas pelo autuante, ou nas reclamações contra lançamentos pe~
lo funt:±ónári2 (funcionário) da fazenda, ou quando or,g,enadade
oficio, poderao ser atribuídas a agente de fiscalizaçaoo

Arto 111 - Ao autuado e ao autuante será permitido, ducessivamente, rein~
quirir as testemunha~H do mesmo modo, ao reclamante e ao impu-
gnante, nas reclamaçoes contra,..,lançamentoso

Arto 112 - O autuado,..,eo reclamante pod~rao participar das diligências, e
a~ alegaçoes que tiverem serao juntadas ao processo oa cons~
r~o do têrmo da diligência, para serem apreciadas no julgamentoo

Arto 113 - Nao se admitirá prova" fundada em exame de livros ou arquivos /
das repartiçoes da Fazenda Pública, ou em depoimento pessoal
de seus representantes ou funcionárioso

CAPI roLO V
Da Decisão me Primeira instância

,..,Arto 114 - Findo o prazo)'para a pr-oduçao de provas, ou perempto o direi-
eto de apresentar a defesa, o proces~o, será presente á autori-

dade julgadora, que proferirá decisao, no prazo de 10 (dez) /
diaso

§ 12- Se entender necessário, a autortdade poderá, no prazo dêste ar
tigo, a requerimento da parte ou de ofício, dar vista, sucessi
vamente, ao autuado e ao autuante, ou ao reclaman:Ée e ao impu=-
gnante, por 5 (cinco) dias a cada um, para alegaçoes finaiso

§ 22- Verificada a hipótese do parágrafo anterior, a autoridade terá
nôvo prazo de 10 (dez) dias, para profer~r decisãoo .

§ 3Q- A"au~or!dade nao fica adstrita às alegaçoes das partes, devendo
jUlgar'de acôrdo com sua convicção, em face dªs provas produzi-
das BO processoo

§ 4Q- Se nao se considerar habilitada a dicidir, a autoridade poserá
converter o julgamento em diligência e determinar a produçao de
novas provas, aboservando o disposto no capítulo IV e prosse-
guindo-se na forma dêste Capítulo, na parte aplicávelo

Arto 115 -.A decisão, redigida com simplicidade e clarezaL concluirá pela
procedência ou1mprocedência do auto de infraçao ou da reclama-
.çao contra lançamento, definindo expressamente os seus efeitos,
n~m e noutrocasoo ,..,

Art. 116 - Nao sendo proferida decisao, no prazo legal, nem convertido o
julgamento em diligência, poderá a parte interpor recurso volun
t~rio, como se fôra-'jul~ado procedente o auto de infração ou -
improcedente a reclamaçao contra o lançamento, cessando, com a
interposição do recurso, a jurisdiiçãoda autoridade de primeira
instância o
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eAPI TULO VI
DOS RECURSOS

Do Recurso Voluntário.
Da decisão de primeira instância caberá recurso voluntário
para o Prefeito, interposto~no prazo_de 20 (vinte) dias, /
contados da data de ciência da decisao, pelo autuado ou re
clamante, pelo autuante ou pelo funcionário que houver pr~
duzido a defesa, nas reclamaçoe~ contra lançamentos. '
~ vedado reunir e~ uma s6 petiçao, recursos referentes a /
mais de uma decisao, ainda que versem sôbre o mesmo assunto
e alcancem o mesmo contribuinte, salvo quando proferidas em
um único processo fiscal.

SEÇÃO 23
Da garantia de Inst~ncia

Art. 119 - Nenhum recurso voluntário interposto pelo autuado ou recla
mante será encaminhado ao prefeito, sem o prévio dep6sito-
de metade das qu~ntias exigidas, extinguindo-se o direito /
recorrente qu~ nao efetuar o dep6sito no prazo legal.

PAR1GRAFO ~NIeO - Sao dispensados de dep6sito os servidores públi
cos que recorrerem de multas impostas com fundamento no ar~.
84 dêste e6digo. .

Art. 120 - Quando a importância total do litigio exceder de ..•.•. ~ ••.
vêzes o salário mínimo_regional, se permitirá a prestaçao de
fiança para interposiçao do recurso voluntário, requerida no
prazo a que se refere o artigo 117 ddê§te c6digo.

§ - 1$1 - A fiança prestar-se-á mediante indica~ao de fiador idôneo ?
a juizo da Administraçao ou pela cauçao de título da divida
pública. )

§ - 22 - Ficará anexado ao processo o requerimento que indicar, oom
a expressa aquiescência dêste e, se for casado, também de /
sua mulher, sob pena d~ indeferimento o

§ - 39 - A fiança mediante cauçao far=se-á no valor dos tributos e
multas exigidos e pela cotaçao dos títulos no mercado, deven
do o recorrente declarar no requerimento que se obriga a efe
tuar o pagamento do remanescente d~ dívida, no prazo de 8 7
(oito) dias, c2ntados da notificaçao, se o prod~to da venda
dos tít~los nao fôr suficiente para a liquidaçao do débito.

Art. 121 - Julgado inidôneo o {~ador, poderá o recorrente, depois de es-
timado e dentro do prazo igual_ao que restava quando protoco-lado o requerimento de prestaçao de fiança, oferecer outro fia
dor, ind~cando os elementos comprovantes da idoneidade do mesmo.

P!R1GRAFO ~NICO - Nao se admitirá como fiador o s6c~o solidário, quotista
ou comanditário da firma recorrente nem; 'aev.edor da Fazenda Muni
c'í.paf., -

Arto 122 liecusados dois fiadores, será o recorrente intimado a efetuar
o dep6sito, dentro de 5 (cinco) dias, ou de prazo igual ao que
lhe restava quando protocolado o segundo requerimento de pres
,- ~ A A -taçao de fiança, se este prazo for maior.

Art. 117 -

Art. 118 -
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SEÇÃO 3f~
DO RECURSO DE OFICIO

~', ,.",Arto 123- Das'deeisoes de primeira instância, contrárias, no todo ou
em ~arie, à Faz2nda Municipal, inclusive por desclassifi-
,eaç~o da infraçao, será obrigatóriamente interposto recusr
so de ofício ao Prefeito, com efeito suspensivo sempre, 7
~ue a impôrtancia em litigio exceder de uma vez o salário
mínimo regional.

PARAGRAFO ~NICO - Se a autoridade jul~adora deixar de recorrer de ofí
cio, ~uando couber a medida, cumpre ao funcionário ~ue sUbs
crever a inicial do processo, ou ~ue do fato tomar conheci~
mento, interpor recurso, em periçao encaminhada por intermá
dio da~uela au tor-í.dade ,

CAPI TQLO VII _
Da Execuçao das Decisoes Fiscais

Arto 124 - As decisões diiinitivas serão cumpridas:
I - Pela notificaçao do contribuinte e, ~uando fôr o caso, tam

bém do seu fiador, para, no prazo de lQ (dez) dias, satisf~
zerem ao pagamento do valor da condençao~ e, em conse~uenc~a
receberem os títulos depositados em garantia da instância;

II - Pela notificação do contribuinte para vir receber impôrtan-
cia recolhida indevidamente como tributo ou multa;

III - Pe~â notificação do contribuinte para vir receber ou, ~uan-
do fôr o caso, pagar, no ....prazo de 10 (dez) dias" a diferença
entre o valor da condençao e a impôrtância depositada em ga
rantia da instªncia;' -

IV - pela notific?çao do contribuinte para receber ou, ~uando fôr
o caso, pagar, nQ prazo de 10 (dez) dias a diferença entre "0
valor da condençao e o produto da venda dos titulos cauciona
dos, ~uando s~tisfeito o pagamento no prazo legal;

V - pela liberaçao d~s mercadorias apreendidas e depositadas,
ou pela re~tituiçao do produto de sua venda, se houver acorri
d2 aliena9ao, com fundamento no arto 88 e seus parágrafos, -
deste C6d~go; ....

VI - pel~ imediata inscriçao, como divida ativa, e remessa de cer
tidao à cobrança executiv~, dos débitos a ~ue se referem os -,
números I, III e IV, se nao satisfeitos no prazo estabelecidoo

Arto 125 - A venda de títulos da divida pública aceitos em caução não se
realizará abaixo da cotação, e, deduzidas as despesas legais
da venda, inclusive taxa oficial de corretagem, proceder-se-á
em tudo o ~ue couber, de acôrdo com o arto 124, número Iv, e EE
com o § 32 do arto 120, dêste Códigoo
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T I T U L o 111
Do Cadastro Fiscal
CAP!TlIT.JOI
Disposições Gerais

Art. 126 - O Cadastro Fiscal da Prefeitura compreende:
I o caàastro Imobiliaário;

11 - o Cadastro dos Produtores, Industriais e Comerei
atites;

111 - o Cadastro tmobiliário) dos Prestadores de Servi
ços de Qualquer Natureza; -
o Cadastro dos Veículos e Aparelhos AutomotereB.
O Cadastro Imobiliário compreende:

- os terrenos vagos existentes ou que venham a exis
til" nas áreas urbanas ou destinadas à urbanizaÇãO.

- as edificações existentes, ou que vierem a ser i
construidas, nas áreas urbanas e urbanizáveia.

§ 2º - O Cadastro dos Produtores, Industriais e Comergi
antes compreende os estabelecimentos de produçao
inclusive agropecuários, de industrias e de co--
mercio, habituais e,lucrativas, exercídas ,no am-
bit2 do municipio, em conformidade com as dispo-
siçoes do Códi§o Tributário Nacional e da Lei e~
tadual relahi.vaao impôsto incidente sôbre a cir,,;,
culação de mercadorias.

§ 3º - O Càãastro dos Prestadores de Serviço de qualquer
natureza compreende as emppesas ou profissionais
autonomos, com ou sem estaBelecimentos fixo, de
se~iço sujeito à tributaçao municipal. '

§ 4º - O Cadastro dos Veículos e Aparelhos Automotores/
compreende e registro geral, para fins de identi
ficaçã,o da p~priedade oU

p
, da posse, de tioão s os

bens de traça0 ou propulsa0 motora, animal ou hu
mana, inclusive embarcaçõew e elevadores sujeitos
ao lecenciamento e à trbutação pelas autoridades
municipais, para uso ou tráfego. "'"

§ 5º - F-icam igualmente sujeit'os à inscriçao do Cadastaro
de Veículos e Aparelhos Automotores os bena des~'
tinados a puxar ou arrastar maquinária de qual-
quer natureza ou a executar trabalhos agrínolas'
e de construção ou de pavimep.tação, desde que lhes
sejam facultado transitar em vias terrestres.

Art. 127 - Todos os proprietários ou possuidores, a qualquer
título, de imóveis mencionados no § lº do artigo
ant~rior e aquêles que, individualmente ou sob :JJ
razao social de qualquer espécie, exercerema ati
vidades"",lucrativa no Municipio, estã,o sujeitos ã
inscriçao obrigat'ória no Cadastro Imobiliário da

. Prefeitura.
Art. 128 - O pgder Execv:to poderá celebrar convênios com a

Uniao e os Estados visando a utilizar os dados e
os elementos cada.§taraisdisponíveis, bem como o
número de Inscriçao do Cadastro Geral de Contri~
buint~s, de âmbito federal, para melhir carao tew
rizafao de saus registros.

Art. 129 - A Prefeitura poderá, quando jneo eeeé r-í,o , institu-
ir outras modalidades acessarias de cadastros a
fim de atender à organização fazendária dos tri~
butos de sua cómpe~ência, especialmente, os rela
tii2iosà contribuiçao de melhoria.

IV -
§ lº -

a)

b)
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CAJ?ITULO 11
Da Inscrição .no Cadastro Imobilário

Art. 130 - A inscrição dos imóveis urbanos no Cadastro Imo~
biliário será pro.m1bvida:

I - pelo proprietário ou seu representante legal, ou
pelo respectivo possuidor a qualquer título:

11 - por qualquer dos condômdmios, em se tratando de
condomínio;

111 - pelo compromissário comprador, nos casos de com-
promisso de compra e venda;

IV - pelo possuidor do imóvel q qualquer título;
V - de ofício, em se tratando de proprio federal,es-

tadual, munici9al ou de~entidade autárquica, ou,
ainda, quando a inscriçao deixar de ser feita no
p.razo reg-ulamentar;

VI - pelo invent'áriante, sindico ou liquidante, quan-
do se trata:r de imóvel pertencente §. espóléo ,ma"ê,
sa falida ou sociedade eml liquidaçao.

Art. 131 - J?ara efetivar a inscrição, no Cadastro Imobiliá-
rio, dos imóveis urbanos, sao os pesponsávej;s o~ "
brigados a preencher e errt.rega r na reI'artiçao com
petente uma ficha de inscriçao para cada imóvel?
conforme modêle fornecido pela Prefeitura. w

A inscriçã.o será efetuada no prazo de 60( aes s en-s
ta) dias, contados da data da escri tura defini ti-
va ou de :promessa de compra e venda do im6yel.
~or ocasiao da entrega da ficha de inscriçao de
vidamente preenchida, deverá ser exibido o títu=
lo de pro:priedade, ou de compromisso §e compra e
v§nda , para as necessári~s verificaçoes.

§ 3º - Nao sendo feita a inscriçao no prazo estabeleci-
do no §lº dêste artigo, o 6rgão com:petente, valen
do-se dosãementQs de que dis:puser, preencherá ã
ficha de inscriçao e expedirá edital convocando/
o pro:prietário para, no prazo de 30(trinta)dias,
cum:prir as exigencias dêste artigo, sob pena de
multa :prevista nêste Código para os fal t6sos.

Art. 132 - Em caso de li tig1-o sôbre o do.mi.miodo imóvel, a
ficha de inscriçao mencionará tal circunstânci<:i/
bem como se nomes dos li tiga.ntes e dos pos su í.do-s
res do imóvel, a natureza do feito, o juizo e o
cart6rio por onde correr a ação.
PAR!GRAFOttNICO- Incluém-se também na si tuação/
prevista neste artigo o es:póleo, a massa falj.da
e as socieãades em liquidação.

,r:'!' lQ\)

"

,S 2ºv
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Arto 133 - Em se tratando de área loteada, cujo loteamento houver
sido li2enciado pela Prefeitura, deverá o impresso de
inscriçao ser acompanhada d~ uma planta completa, em /
escala que permita a anot~çao dos desdobramentos e de-
signar o valor da aquisiçao, os logradouros, as quadras
e os lotes, a área total, as áreas cedidas ao patrimônio
municipal, as áreas compromissadas e as áreas alienadaso

Arto 134 - Os responsável por loteamentos ficam Qbrigados a fornecer
no mês de ja••eiro de cada ano, a06rgao Fazendário compe-
t~nte, relaçao dos lotes que no ano anterior tenham sido
alienados definit~vamente ou mediante comprom~sso de com-
pra e vendap meB.cionadQ o nome do comprador e o endereço,
os números do.quarteirao e do lote e Q valor do contrato
de venda, a fim de ser feita a anotaçao no cadastro imobiliáriQo -

Arto 135 - Deverao ser obrigat6riamente comunicadas à Prefeitura, den
tro do prazo de 60 (s2ssenta) dias, tôdas as ocorrencias -
verifi ..cadas com relaçao ao im6vel, que possam afetar as b~
ses de cálculos do_lançamento dos tributos municipaiso "

PAR1GRAFO UNICO - A comunicaçao a que se refere êste artigo, devid~~
mente processada e informada, :!ervirá-de base à Alteraçao
respecti~ na ficha de inscriçaoo _ _

Arto 136 - Aconcessao de ttHA:BIXE-SE"à edificaçao nova ou a aceitaçao
de obras em edificaçao reconstruida ou reformada, só se /
cQmpletará com a remessa do processo_respectivo à reparti-
çao fazendária competente e_a certiq.ao desta de que foi atua
lizada a respectiva inscriçao do cadastro Imobiliárioo

~ITtJLO 111
Dª inscrição no cadastro de Produtores, Industriais e

Comercian~eso
Arto137 - A inscriçao no cadastro de produtores, Ind~striais e comer-

ciantes será feita pelo responsável, ou seu r2presentante
legal, que preencherá e entregará na repartiçao competente
a ficha própria para cada estabelecimento, fornecida pela
Prefeiturao

PARáGRAFO UNICO - Entende-se por prod1i~orp Industrial ou come:flciante,
paraAos efeitow de.tributaçao Muncipal do Impôsto incid~n-~esobre a circulaçao de mercadorias~ aquelas pessoas f1si
cas eu juridicas, estabelecidas ou nao , assim defini~as ~
qualificadas como tesponsável pelo tributo, pela legislaçao
estadual e regulamentosoArto 138 - A ficha de inscriçao do cadastro de Produtores industriais
e comerciantes deverá conter:

I o nome, a razão social, ou a denominação sob cuja responsa-
bilidade deva funcionar e e~tabelecimento ou ser exercidos
os atos de comércio, produçao e indústria;

11 a localização do estabelecimento, seja na zona urbana ou ruralcompreendendo a numeraç~o, seja na zona urbana ou rural,
compreendendo a numeraçao do prédiO, do pavimento e da sala
,ou outro tipo de dependência ou sede, conforme o caso, ou
de pro~riedade rural a êle sujeita;

111 as esp~cies principal e-acesscS'riasda atividade;
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IV - a área total do imóvel, ou de pa rte dêle, ocupada
pelo estqbelecimento e suas dependêdcias;

V - outros dados previstos em. regulamento.
PARl'CGRAFOmuco - A entrega da ficha de inscrição
deverá ser feita:

a) - quanto ao-s estabelecimentos novos, antes da respe
ctiva abertura ou início dos negócios; -

b) - quanto aos já existentes, dentro do prazo de 90(~
noventa) §.ias, a contar da vigência dêste Código.

Art. 139- A inscriçao deverá sle'r(:iTeita)permanentementeatu-
alizada, fican§o o responsável obrigado a comuni-
car à repartiçao competente, dentro de 30(trinta)
dia.§, a contar da data em que ocorrerem, as alte •.
raçoes que se verificarem em qualquer das caract~
risticas mencionadas no artigo anterior.
PARÁGR.A.FOttNICO - No caso de venda ou transferên-
cia do estabelecimento, sem a observância do dis-
!í(oston~ste artigo, o adquirente ou sucessor será
responsavel pelos débitos e multas do contribuin-
te inscrito.

Art.140 - A cessão do estabelecimento será comunicada à Pre
feitura dentro do prazo de 30(trinta )dias, a fim-
de ser anotada no Cadastro.
PARlGRAFO LtrrICO- A anotação no Cadastro será fei
tg após a verificaçã.o da veracidade da comg..nica-=
çao, sem. prejuizo de quaisqeur d191htosde tributos
pelo exercício de atividadesou negócios de produ-
ção, industria ou comércio.

Art.141 - Para os efeitos dêste capi.tu10 consideraae estabe
1ecimento o local, fixo ou não, de exercício de 7
qualquer atividade de prod1Íl.ttiva, indust.rial, com:
ércial ou similar, em caráter permanente ou even:\;
tua1, ainda que ng interior de residênci, desde /
que a atividade nao seja caracterieada com.o de ~•.
prestação de serviço.

Art. 142 Constituém es}abe1ecimentos distintos, para efei-
to de inscriçao .do Cadastro:

I - os que, embora no mesmo local, ainda que com idêg
tico ramo de atividade, pertençam a diferentes p~s
soas físicas ou juri.dicas;

II - os que, embora sob a mesma responsabilidade e com
o mesmo ramode negócio, estejam localizados em p,Ee
dios dttintos ou locais diversos.
PAIMGR.A.FOL1NICO - Não sã.o considerados como locais
diversssdoismu mais imóveis contiguos e com COltt
municr;lção interna, nem os vários pavimentos de um
mesmo imóvel.

Art.143 -

CAP!TULO IV
Da Inscrição no Cadastro de Prestadores de Servi-

ço de Qualquer Natureza
A inscrição .no Cadastro de Prestadores de Serviço
de Qualquer Natureza será feita pelo respnns~vel/
empresa ou profissional autônomo, ou seu represeg
tante legal, que preencherá e entregará na repar-
tição comperente í\icha própria para cada estabe1e
cimento f im:o, ou para o local, 2m que no rmaâmerrte
desenvolva atividade de prestaçao de serviços.
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CAPITULO V
Da Inscrição no Cadastro de Veículos e Aparelhos Âg

tomotores
Art. 144 - A inscrição de veículos e aparelhos automotores!

no Cadastro Fiscal da Prefei tum'a será promovida/
pelos proprietátios. ou possuidores, a ~ual~uer I
título", mediante preenchimento e entrega na re~-
partiçao compe~ente de ficha própria ~ue os car~
cteristicas, digo caracterize.
PAMGRAFO muco - A inscrição de que trata êste/
artigo deverá ser pennanen'temente atualizada, fi
cando os proprietários ou possuidores dos veicu-
lo e aparelhos",atutomotarr§s obrigados a comuni--
car à repart,tçao competente, para êsse fim, tôdas
as modificaçoes que ocorrerem nas suas caracteris
ticas, assim como transferÊmcias de posse ou do-, .marn,o ,

PARTE ESPECIAL
T!TULO IV

Do Imposto sôbre a Propriedade Te:rritorial
Urbana

CAPITULO I
Da Incidênci, das Isenções e das Reduções

Art.145 - O imposto territorial urbano tem como fato gera--
dor a propriedade, o dominio útil ou a posse de ~
terrenos, construidos ou não, localizados nas zo-
nas urbanas do Mun:icipio. ..

§ lº- Para os efeitos dêàte imposto, entende-s'e.,."comoz.2.
nas urbanas as definidas em ato do Poder .J.:Jxcutivo
observando o re~uesito mlnimo da exist'ãiiliiadeJ?e
lo menos dois dos seguintes melhomame;g.tos:

a) - meio-fio ou calçamento, cOJU canalizaçao de águas
pluviais;'

bc) - abastecimento de água;
) - sistema de esgotos sanitários;

d) - rêde de ilumina~ão pública, com ou sem posteamento
para distribuiçao dominilia~

e) - escola primária ou pôsto de saüde, a uma distância
máxima de 3(três) auilômetros do imóvel considera
do. ~ -

§ 2º - Consideram-se também urbanas as áreas urbanizáveis
ou de expansão urbana, constantes de loteamento.§/
aprovados pelã Prefeitura, destinados à habitaçao
à industria ou ao comércio, mesmo que localizados
f6ra dasz zonas ãe:iTinidasnos tênnos do parágrafo
anterior.

Art. 146 são isentosxdo imp9sto territorial urbano o~ ter-
renos cedidos gratuitamente para uso da Uniao, do
Estado oudo Municipio.

Art.147- Aos propriedades de terrenos com área não inferi-
or a 20. OOO( vinte mil) metros quaãr'ados , que nêles
te.nham promovidos os melhOramentos abaixo espediIR
f'!cados, sem ônus para os cofres municipais, pod~
mo ser concedidas, pelo prazo máximo de 5(cinco)"
üas, reduções do impôsto devido, na forma segtl.in

te:
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I - cana'Lâ.zaçao de água potável. • • • • • 10%;
11 - esgotos. • • ~ • • • • • • • • • • • • 16%;

111 - pavimentação • • • • • • • • • • • • • 10%;
IV - canalizaçao ou galerias para águas plu

viais. • • • • • • • • • • • • • • •• 5t%;
V - guias e sargetas • • • • • • • • • •• 5%;

PAR!GRAFOUNICO- A redução sel~ propprcional à
extensao de testa~a correspondente ao melhorameg
to efetivamente e~cutada.

Art.148 - O imposto territorial urbano cons't í.tu í, nnus real
e acompa.nhao imóvel em todos os casos de trans-
missão da prQpriedade ou de direttms reais a ela
relativos do compromissário comprador se êste es
tiver na posse do imóvel. -

CAPITULO11
Da Aliquoa e Base de Cálculo

Art.149 - O imposto territorial urbano sefá cobrado na ba-
se de.6.% (•••••• por cento) sôbre o valor venal/ ,
do terreno.
PAR!GRAFOmnco - O imposto territorial urvano ri
que incide sôbre o terreno construido será redu~
zido de 80%( oitenta pqT oeuto), quandp o seu i?
proprietát'io nêle redidir e desde qua nao possua
outro im6velno Município.

Art. 150 - O valor venal dos terrenos será apurado combase
nos dados fornecidos pelo Cadastro Imobiliário, /
levaq.do-se em conta a critério da re,artiçã,o, os
seguintes elementos:

I - o valor declarado pelo contribuinte;
11 o índice médio de valorização correspondente à /

zona em que esteja situado m imóvel;
111 - o prêço do terreno nas últimas transações de CO!!!

pra e venda realiz~das nas zonas respectivas;
IV a forma, as dimensoes, os acidentes natua-ais e /

outras ceraot er-í.atrí.oae do terreno.
V qua'í.equee outros dados informativos obtidos }le--

las repartições compete.mes.
Art.15l- Na determinação da base de cálculo não se consi-

dera o valor dos bens :móveis mantidos, em caiÍ'áter
permanente ou t~mpórário, n2 imóvel, para efeito
de sua utilizaçao, exploraçao, aformoseamento ou
comodidade.

Art. 152 '- O critério a ser utilizado para. a apuração dos /
va.lôres quexservirão de base de cálculo para lag
çamentos do imposto territ'orial urbano será defi
nido em ~egulamento baixado pelo Executivo.

Art. 153 O mínimo do imposto territorial urbano será de••
• •• • •• centésimos do salário..;mínimo regional.

CAPITULO111
Do Lançamento e da Arrecada~ão

Art. 154 - O.lançamento do int.0sto territorial urbano, sem--
pre que possível, será 'feito em conjunto com o
dos demais tributos que recaem sôbre o imóvel,to
mando-se por base a sitv_ação existentes ao enoe.r
rar-:se o exercício anterior.
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Arto 155 - Far-se-á o lançamento no nome sob o qual estiver
inscrito o terreno no Cadastro Imobiliárioo

§ 19 No caso de condominio1 figurará o lançamento em
nome de togos os condominos, respondendo cada um
n~ proporçao de sua parte, pelo ônus do tributo.

§ 22 Nao sendo conhecido o proprietário, o lançamento
será feito em nome de quem esteja na posse do ter-
renoo

§ 32 Quando o im6vel estiver sujeito a inventário, far-
se-~ o lançamento em nome do esp61eo,e, feita a
partilha, será transferido para o_nome dos sucessô-
res; para êsse f!m os herdeiros sao_obrigados a pro-
mover a transferencia perante o 6rgao fazendário
competente, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, ~
contar ga data do julgamento da partilha ou da ad-
judicaçaoo

§ 42 Os terrenos pertencente~ a esp61eo, cujo inventário
esteja sobreestado, serao lançados em nome do mesmo
que responderá pelo tributo até que, julgadQ o in-
ventário, se façam as necewwárias modificaçoeso

§ 52 O lançamento de terreno perte};!centea massas fali-
das ou sociedades em Lí.qu'í.daçao , será fei~o em nQ.-',
me das mesmas, mas os avisos ou notificaçoes seraO
enviados aos seus representantes legais, anotando-
se os nomes e endereços nos registroso

§ 62 - No caso de terreno objeto de compromisso de compra
e venda, o lançamento será feito em nome do promi-
tente vendedor e do compromissário compr!ê-dor,se
êste estiver na posse do imbvelo _

Arto 156 - O lançamento e o recolhimento do impôsto serao efe-
tuado,s na época e pela forma estabelecida no regu-
lamentoo

§ ~nico-O lançamento será anual e o recolhimento se fará no
número de quotas que o regulamento fixaro

TtTULO V
Do Impôsto sôbre a Propriedade Predial Urbana

CAPITULO I
Da Incidência e das Isenções

Art. 157 - O Impôsto Predial"'tem como fato gerEldor a proprie-
d~de, "0 dominioútil ou a posse, conjuntamente ou
nao,com os respectivos terrenos, de prédios situa-
dos nas zonas urbanas do Municipioo

§ 12 Considera-se prédios, para os ef~itos dêste artigo,
tôdas as edificaçoes ou construçoes que possam ser-
vir à habitaç~o, ao uso ou recreio, seja qual fôr
sua denominaçao, forma ou destino.

§ 22 -.para efeito dêste impôsto, entende-se como zona ur-
bana a definida nos têrmos dos §§ 12 e 22 do artigo
1~5 dêste C6digo.

Art. 158 - Sao isentos do impôsto os prédios cedidos_gratuita-
mente, em sua totalidade, para uso da Uniao,do Es-
tado ou do Municipio.

CAPITULO 11
Da Aliquota e Base de Cálculo

Art. 159 - O impôsto será cobrado na base de 1-1/2% tu~ e meio
por cento), sôbre o valor venal da edificaçao ou cons
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truyão, com exclusão do terreno.
PAPJ{GRAFO UNICO - O impôsto predial que inàJde sô--
bre o valor venal da edividaçao ou construçao será
reduzido de 30% (trinta por cento), Sluando, seu pr.Q.
prietário nêle residér e desde 'lua nao possua outro
im6vel no Municipio. ~ ~

Art.160-0 valor venal da edificaçao ou construçao será cal-
culado levando-se em conta os seguintes fatôres:

I - a área construida;
11 - o valor unitário da constrtlção;

111 - o estado de conservação da edificação.
Art. 161 - O critérioaser(usado~ utilizado para a apuraçáo dos

valôÍ'es que servimo de base de cálculo para o lan-
çamantt do impôsto predial será definido em regula-
merrt o baixado pelo Executivo.
PARlGlli\FOtlNICO - O mínimo do imp~sto predial serã/
de 4 centésimos à.e salário-mínimo regional.

CAPíTULO 111
])0 Lançamento e da Arrecadação

Art. 162 - O lançamento e a arrecadação do impôsto :predial se-
rá.feito, sempre que possível, em conjunto com o im
pôsto terrirorial urbano incidente sôbre o terreno'"
em que estejas situado o prédio, tomando-se por ba~
se a situaçao existente ao encerrar.sse o exercício/
çmterior e observando-se,no que couber, o disposto
no ca:pítulo 111 do Título IV dêste C6digo.
PAMGHAFO t1NICm - Os apartamentos, unidades. ou de:pem
dênc ias. com econom.ias autônomas serão lançados um ã
um, em nome de saüs proprietários condôminos.

Art. 163 - O lançamento e recolhimento do im:pôsto serão efetuá
dos na época e pela forma estabelecida no regulamen
to.

Tí'1'ULO VI
])0 Imposto Municipal sôbre a Circulaçã.o de /

Me rcadoriaa.
CAPíTULO I

Da Incidência e das Isetfbes
Art. 164 - e impôsto municipal sf>bre a circulação de mercado--

rias tem como fato gerador a saí.da desta de estabe-
lecimento produtor, indistrial ou comercial, situa-
do no terri:tolD'io~doMunicipio, e será cobrado com
vase na legislaçao estadual pertinente.~

Art.~ 165 - O imposto incidfurá izualmente nas operações que fo •.
rem objetos de isençao estadual, assim como nos ca-
sos qm que da lei estadu!ã resultar o respectivo di
firimento, para a operaçao subaequerrt e realizada f.Q.
ra do territ6rio do Municipio.
Nas hip6teses previstas neãt e artigo, o MunicipiOit /
cobrará o imposto como se a operaçao fôsse tributa-
da pelo Estado nos têrmos da legislação dêste. apll.
cando-se a aliquos do impôsto munici:pal. -

§ 2º - Poderá deixar de ser aplicado o disposto neste art1
go se, em virtude de convênio celebrado com o EstaG-/:.
do, ficar assegura.do ao Municipio e ressarcimento ~
do mQntante correspondente.
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CAP!TULO 11
Da Ali~u~,da Base de Cálculo e do Recolhimento

Art. 166 - A base de cálculo do impôsto é o montante devido
ao Estado, a título de impôsto de circulação de
mercadorias e respectivos adtcionais, sendo a a-
li~u$'a de 10% (dez por cento$.
PAR!GBAFO tlNICO - A ali~uoa referida no arti~o~-
anterror será uniforme para tôdas as mercadorias.

Art. 167 - O impôsto será recolhido por guia, nos mesmhs
prazos -estabelecidos para o recol...h.imentodo impôs
to estadual. -
PA~GRAFO ttNICO - Fica o Poder Excutivo autoriza
do a celebrar com o Estado convênio na.ra arreda=
dação do ãmpo a'tomunicipal juntamentê com o impôs
to estadual sôbre a circulação de mercadorias. -

CAP!TULO 111
Das Penalidades e das Multas

Art. 168 - As infra~ões à legislação dêste impôsto serão pu~
nidas pela autoridade municipal com multas equii
valentes a 3ü%(trinta por cento) do montante que
result~ria da aplmcação de legislação estadual" a
i.nfraçao idêniíica.

T ! T U L O VII
Do Imposto sôbre os Serviços de Qualquer Nature-

za.
CAP!T~O I

) Da Indidência e das Isenções
Art. 169 - O imposto sôbre os serviços de ~alque~ natureza

tem como fato ~eeador a prestaçao, por empresa~u
profissional a'Úl"Úônomo,,,,20mou sem estabelecimento
fixo, de serviço quexnao configure, por si .§6,fa
to gerador de impôsto de compe~encia da Uniao ou
dos Estados.

§ lº - Paroa os efeitos dêste artigo, considera-se servi
çp:

a) - o fornecimento de trabalho, ou a prestação de ser
viços com ou sem utilização de mãquã.naa , ferra-=
mentas ou veículos, a usuários ou consumudores /
finais;

b
c

) a locação de bens m6veis;
) - a locação de espato em bens im6veis, a título de

hospedagem ou para guarda de bens de quaLque r na
tureza.

§ 2º - As atividades a que se refere o parágrafo anteri
or, quando !ecompanhadas de fornecimento de merc.§.
dorias; serao constt.deradas:

a) - de caráter misto, se o fornecíme.l!ltode mercadorias
fôr superior a 25% (vinte e cinco mpor oerrso ) da
receita bruta :média mensal do estabeleci:m.,ento;

b) como representando exclusivamente prestaçao de
serviço, nos demais casos.

§ '12 - Parágrafo .,t· Excluem-se do disposto neste
artigo os serviçoà~ de t ranapo r-ce e comunica--
ções, salvo os de caráter estritamente munici--
paI.

~._ ~--
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...Arto 170 - Sao isentos do impôsto:
I - os assalariados, como tais definidos pelas leis tra

••• til>balhistas e pelos contratos de relaçao de emprego ,
singulares e coletivos táeitos ou expressos, de pre~•..taçao de trabalho a terceiros; ,.,.

11 - os diretores de sociedades anônimas por açoes e de /
econimia mista, bem como outros ti~os de sociedades
civis e comerciais, mesmo quando nao sejam s6cios quo
tistas acionistas ou participantes: -

III - os servidores públicos federais, estaduias, Municipais
e autárquicos, inclus~ve os inativos, aparados pelas,.,.
respectiv~s, ligislaçoes que os definam nessa situaçao
ou condiçaoo

CAPITULO IIDa Aliquota da base de calculo
Arto 171 - O impôsto serão calculados sôbre o preço do serviço ou

sôbre"a receita bruta mensal-do contribuinte, conforme
dispuser o regulamentoo .
para grafo unico - No caso da letra a do § 2Q do arto
169 O impôsto será calculado sôbre 50% (cinquenta por
cento) da-receita brutao

Arto 172 O impôsto será cobrado por meio de aliquotas perntuais,
de acerdg com a Tabela I, anéxa a êste Códigoo

Arto 173 - Quando)nao puder ser conhecido_o valor efet~vo da recei
ta bruta resultante da presta2ao de_serviços, ou quando
os registros relativos ao imposto nao mere~erem fé pelo
fisco, tomar-se-á p~ra base de cálculo a receita bruta
arb±trata, a qual nao poderá em hipótese alguma, ser
inferior ao total das seguintes parcelas:

I valor das matérias primas, combutiveis e outros materi-
ais consumidos ou aplicados durante o ano;

II fôlha de salários pagos durante o ano, adicionada de /
honorários de diretores e retiradas de proprietários,
sócios ou gerente;

III - 10% (dez por cento) do valor venal do imovelt ou parte
dêle e dos equipamentos utilizados pela empresa ou pelo
profissional autônomo;

IV despesas com fornecimento de água, luz, força, telefone
e demais encargos mensais obri~atórios do contribuinte o

Arte> 174 - O disposto no artp 171 a 173 nao se aplica nos casos em
que a r~ceita bruta corresponder? exclusivamente, à re-
muneraçao de trabalho pessoal do contribuinteo
parágrafo unico - Na hip6tese dêste artigo, o imposto ,
será cobrado por meio de aliquotas fixas de acôrdo com
o disposto na Tabela I,anéxa a êste Códigoo
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CAPíTULO 111
Do Lançamento e do Reclhimento

.Art. 175 O impôsto será recolhido por meio de gu í.a preen-
chida pelo pr6prio contribuinte, de acôrdo c com
o modêlo,forrna e prazos estabelecidos no regula-
mento.

Art. 176 - Os contribuintes suj eitos ao impôstm com base na
na receita bruta mensal manterã.o, obrigat6riameg

te, sistemas de registro do valor dos serviços
prestados na forma do regulamento.

- O montante do impôsto a recolher sem arbitrado
pela autoridade competente:
quando o contribuinte deixar de apresentar a /
guia com omissao dolosa ou fraude:, digo aprese!!
tar a guia de recolhimento no prazo regu~ame.ntaE.
quando o contribuinte apresentar guia dem omissaO
dolosa ou fraude:

- quando inexistirem os registros a que se refere
o artigo ou fôr dificultado o exame dos mesmos. .
O procedimento do ofício de que trata o artigo /
anterior prevalecerá at' prova em contrário,fei-
ta antes do lançamento de im.i>ôsto. .

- O lançamento do impôsto de serriço será feito pi
;a forma e nos prazos estabelecidos em regulameg
to, de todos os contribuintes inscritos eRisten-
tess no Cadastro dos Prestadores de Serviço de
Qulaouer Natureza, de que trata o Capítulo IV,Tí
tulo~III, dêste C6digo. -

Art. 180 - Con)~ideram-se emp.:desasdistinàas, para efeito de
lançamento e cobrança do impôsto:

I as que, embo~ mo mesmo local, ainda que com i--
dêntbi.coramo de atividade, pertençam a pessoas /
físicas ou jurídica~

11 - as ~e, embora pertencentes à mesma pessoa físi-
ca olj.jurídica, tenham funcionamento em locais /
diversos.
PARJ(GRAFO mco - Não são considerados como lo--
cais dive~os dois ou mais im6veis contíglj.ose Q
com comun1<;\ção interna, nem os vários pai11imentos
de um mesmo im6vel •

.Art. 181 - As pessoal físicas ou jurídicas, que, na condiçãa
de prestadores de serviços de qua~quer natureza,
no decorrer do exercício financeiro se tornarem/
sujeitas à inctli:cdênciado impôsto serão lançadas
a partir do trimestre em que iniciarem as ativi-
dades.

Art. 182 - .As empresas ou ;i?rofissionais a:tutônomos de pre,ê,
tação de serviço de qualquer nat1rlllreza,que dese!!!,
penhamem atividades classificadas em mais de um
dos grupos de atividades constantes das tabelas/
anéxas a êste C6digm, estarão sujeitos ao impôs-
to com base na aliquota imediatamente inferior à
mais elevada e correspnndente a uma dessas ativi
dade s,

Art. 177

I

11

I:rI
Art. 178

Art. 179
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Art. 183 - No caso de diversões públicas e outros serviçosl
cujo preço seja cobrado mediante bilhetes, o im-
pôsto poderá ser recolhido por meio de astampil~
has, conf'eeme dispuser o regulamento.

T I T U L O VIII
Das Taxas

OAP1TULO I
Da Incidência e das Isenções

Art. 184 - PelQ~exercício rezular do pod~r de p6lícia ou em
razao da utilizaçao, efetiva ou ~otencial, de s~r
viço público especifico e divi:àsJ.vel,tprestado ao
contribuin-ce....ou pôsto à sua disposiçao pela Pre~
feitura, serao cobradas, pelo Município, as se--
guintes taxas:

I - de aferição de pêsos e medidas;
11 - de licença:

111 - de expe dâente e serviços diversos;
IV - de serviços urbanos.

Art. 185 - são isentos de taxas de serviços urbanos:
I - os pr6prios federais, quandg exclusivamentes u"ti

lizados por serviços da Uniao ou do Estado;
11 - o,§xtemplos de qualquer culto.

Art. 186 - Sao isentos da taxa de licença ....para tráfego os I
veículos de propriedade da Uniao, dos Estados e
do Distrito Federal.

, OAPJ:TULO 11
Da Taxa de Af~rição de pêsos e Medidas.

Art. 187 - A taxa de Aferição de J3esos e Medidas, de balan-
ças, yeos e) recai sôbre as pessoas fisícàs e j~
rídicas que no exercício de atividade lucrativa,
medir ou pesar qualquer artigo destinado a venda
utilizado pelo público, e será arrecada na con--
formidade da tabela anexa a êste 06digo.

Art. 188 - As pessoas referidas no artigo anterior são obri
gadas a possuir medidas, pesos, balanças e outros
aparelhos ou instrumentos de pesar ou medir,dà.vlt
damente aferidos na Prefei t1ll"a.
PARÁGRAFO m~IOO - A aferição de que trata êste I
artigo se processará nos têrmos e condições pre-
vistos na lei de posturas municipais, observada '
a a legislaçao feI!leralrespectiva.

Art. 189 - As aferições serão feitas anualmente, ou quandol
nec~ssário, no decurso do exercício, e se proce.§.
sarao:

I - na repartição competente, quando se tratar de J.gJ.
cio de atividade que, por sua natureza, estejam
obrigadas ao uso de pesas, balanças, medidas oul
qualquer instru.mento ou aparelho de pesar ou me-

ddir;
11 - a domicílio, nos estabelecimento.§ de produção, I

comércio, indusiria ou de PEestaçao de serviço na
forma declarada em instruçoes ou nas posturas m~
nicipais;

111 - na repartição comIJetente, quando se tratar de'IJ~
sos, medidas e balanças usadas por amimlantes.

(-'--



Arto 191 - As taxas de licença têm como fato gerado~ o poder de po
licia do Municipio na outorga de permissao para o exer=
cicio àe atividades ou para a pr~tica de a~os dependen-
tes, por sua natureza, de prévia autorizaçao pelas aut~
ridades Municipaiso _

Art. 192 - As taxas ~e licença sao exigidas para: _
I - localizaçao de estabelecimentos de produçao comercio industria ou prestaçao de serviços, na jur~sdiçao do Mun~

cipio; ... ...renovaçao ...da licença para localizaçao de es:tabelecimentos
de produçao, comércio, industria ou prestaçao de serviços:

111 - Funcionament2 de estabelecimentos industriais, comerdiais
e de prestaçao de ser~iços me hor~rios especiaiso ...
Exercicio na jurisdiçao do Municipio, de comércio eventual,
ou ambulante:...V - execuç~o de obras particulares;

VI execuçao de arruamentos e loteamentos em terrenos particu-
lares;
tr~fego de veiculos e outros aparelhos automotores;
public;hdade;
ocupaçao de àreas em vias e logradouros públicoso

- abate de gado fora do matadouro Municipal. ...
- para efeito da cobrança da tax~ de licença sao considera-

dos estabe~ecimentos de produça09 comérciop industria ou
de prestaçao de serviços ou definidos nos arts 137 e 143
dêste C6digo.

Art. 190

11

IV

Arto

VII
VIII-
IX
X

193

Arto 194 -
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o uso de pesos, medidas e balanças, inclusive de qu~is~
quer instrumentos ou aparelhos de pesar ou medir, na2
aferidos préviamente o]:!,ainda, ...a falta ou adulteraçao
dos mesmos, constituirao infraçao passivel das penalida
des previstas no Capitulo XII, Titulo I deste Codigoo -

CAPI TULO 111
Das :taxas de licença
Secçao llão
Disposiçoes Gerais

•

SEÇÃO 2ª ...
Da taxa de licença para localizaçao de...Estabelecimento de
Produçao Comércio, Industria e P~estaçao de serviços
Nenhum est~belecimento de produçao, comercio industrial
ou prestaçao de serviço de qualquer natureza poder~ insta
lar - se ou iniciar sua atividades no Municipio sem prévía
licença de localização outorgada pela Prefeitura e sem que
~ajam seus responsáveis efetuado o pagamento da, taxa devida.
parágrafo ...unico ~ As atividades cujo exerci2 dependam de
a]:!torizªçao de competencia exclusiva da Uniao, ou do Estado
nao estao isentas da taxa de que trata êste artigoo
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Art. 195 - O pagamento da licença a que se""refere o artigo/
anterior será exigido por ocasiao da abertura ou

instalação do estabelecimento ou cada vez que ~
se verificar mudança do ramaç de atividade.

§ lº- A taxa será cobrada na base de 1/4% ( 1 quarto /1
por cento) sôbre o valor do capital registrado F

do esta1)elecimento ou, na sua falta, do capital
smcial total arbi tradopela autoridade municipal.

§ 2º- Entende-se por capital social total do empreendi
mento a soma dos capitais própios e alheios,de--
monstrados contábllment e , pelos responsáveis ou/
seus represenitantes legais.

Art. 196 - O§ pedidos de licença para abertura ou instala--
çao de estabeleciment,2s de produçao, com-ércio,ig
dustria ou de prestaçao de serviços se,tao acom--
panhados da comptem1Ieficha de inscriçao no Cadas
tro Fiscal da Prefeitura, pela forma e--dentro dos
prazos estabelecidos ua ra esse fin no Título III
dêste C6digo. ~ ,

Art. 19f1 - A licença para localização e instalação inicial/
é concedida mediante despacho, expedindo-se o .AI
vará respectivo.

Art. 198 - A taxa de licença de que trata ewta Seção indepen
te d.§ lançamento e será a r-recadada quando da con
oee sao da licença; a licença inicial,concedida7
depois de 30 de junho, será arrecadada pela meta
de.

Art. 199 -

SEÇÃO 3ª
Da Taxa de REnovação da Licen~a pata L.ocalizaªão
de Estabelecim.§ntos de Pro duç ao ,Comércio, Inctus-
tria e Prestaçao de Serviços.
Além da taxa de licença :oara localiza çâo, os es
tabelecimento,ê de produçao, comércio, Industrial
ou de prestaçao de serviços estão sujeitos, anua
almente,t à taxa de renovaçãoxda licença para 10-
calizaçao.
A taxa de renovação de licença pata locali~ação
será cobrada na base de 1/4% ( 1 quarto por cen-
to) sôbre o valor do capital do estabelecimento,
atualizado pelo Cadastro Fiscal da Prefei t11l:ra.
O alvará de licença será cobrado também renova--
do anualmente e fornicido independente de nôvo ~
requerimento, desde que o contribuinte haja efe

tuado o pagamerrts da taxa e esteja inseri to no 7
C'{,dastro Fiscal da Prefeitura.
Néhum estabelecimento pod~:p prossegu..ir nas suas
atividades sem estar na posse do Alvará de que I
trata o artigo antermm"r, após decorrido o prazo!
para pagamento da taxa de (t'enovação.
PAB1GRAFOmaco - O Alvará de licenca será cone

servado em lugar visível. ~

Art. 200 -

Art. 201 -

Art. 202 -
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Art. 203 - O não cumprimento do disposto no artigo anterior poderá
acarretar a interdição do estabelecimento mediante ato
da autorid~de competenteo ~& 12 - A interdiçao será procedida de notificaçao preliminar do
res.~onsável pelo estabelecimento dando-se-lhe o_prazo de15 lquinzel di~s para que regularize sua situaçao.

§ 29 A interdiçao nao exime o faltoso do pagamento da taxa e
das multas devidas. ~

Arto 204 Far-se-á anualmente,_o lançamento da taxa de renovaçao da
licença de localizaçao e funcionamento, a ser arrecadada
nas épocas determinadas em regulamentoso

SEÇÃO 4ê
TIa taxa de licença para funcionamento em Horário Especial.
poderá ser concedida licença para funcionamento de estabe
lecimentos comerciais, industriais e de prestação de servi
ços fora do horario normal de abertura e fechamento, medi=
ante o pagamento de uma taxa de licença especial.A taxa de licença para funcionamento dos estabelecimentos
em horários especiais será cobrado por dia, mês ou ano, deacôrdo com a tabela anexa a êste Cóaigo, e arrecadada ante
cipada e independentewente de lançamento. ~
É obrigatória a fixaçao, junto do Alvará de licença_de 10-calizaçao em local ~sivel e acessivel à fiscalizaçao, do
comprovante de pagamento da taxa de licença para funcionamento
em horário especial em Que conste claramente êsse horário sobpena das sançoes previst"as neste c6digoo

SEÇÃO 5êDa taxa de licença para o Exercicio de comércio
Eventual ou ambulante

Arto 205 -

Arto 206 -

Arto 207 -

Art. 208 A taxa de lic~nça para o exercicioAde comércio eventual ouambulante será exigivel por ano, mes ou diao •
§ 19 Considera-se comércio eventual o que ~ exercido me determi-nadas épocas_do ano, especialmente por ocasiao de festejos

ou comemeraçoes em locais autorizadas pela Prefeitura.
§ 29 E considerado também, como comércio eventual o que é exerci-do em instalaçoes remo~veis colocadas nas vias ou logradou-

ros publicos, como balcoes, barracas, mesas, taboleiros e
semelhantes.

§ 32 Comércio ambulante ~ o exercidmK individualmente sem estab~
lec1mento, instalaçao ou localizaçao fixa.

Art. 209 - Serao definidas em re~ulamentoB as atividades que podem ser
exercidas em instalaçoes removiveis nas vias ou logradouros
publicoso

Art. 210 - A taxa de que trata esta seção será cobrada de acôrao com a
tabela a êste Código e na conformidade do respectivo regula
mento observados os seguintes prazoi.: -

I '- antecipadamente, quando por dia.
II - até o dia 5 (cinco) do mês em que fôr devida quando mensal-

mente.
III durante o primeiro mês do semestre em que for devida quando

pro ano;
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Art. 211 - O ~agamento da taxa de licença para o exercício/
de comércio eventual, nas vias e log~douros ~ú-
blicos, não despansa a cobrança da taxa de ocu~a
çã.o de solo. ,.., ,..,-

Art. 212 - E obrigatória a inscriçao, na reaparrtiçao compec
tente, dos comerciantes eveJb.~uaise ambulantes,/
mediante o preenchimento de 'ficha pr6pria, con--

. fgrtri.emodêlo pare Prefeitura fornecido.
§ lQ-Nao se inclui na exigência dêste artigo os comer

9iantes com estabelecimento,..,fixoque, por ocasi=
ao de festejos ou comemoraçoes, esplo~em o comér
cio eventual ou ambulante.

§ 2Q - A insdrição será permanentemente atualizada por/
iniciativa do comerciante eventual 0B- ambulante,
sempre que houver qualquer modificaçao nas carc-
teristicas iniciais da atividade por êle exerci-
da.

Art. 213 - Ao comerciante eventual ou ambulante que satisfi
zer às §xigências regu1amentares, será concedido
um cartao de habili taçoes de indidência da taxa/
destinado a basear a cobrança desta.

Art. 213 - Ao comerciante even1iual ou ambulante que satisfi"
zer às 2xigências regu1amentares, será concedido
um cartao de habilitaçao conten§o as caracteris-
ticas essenciais de sua inscriçao e as condiço~s
de incidência da taxa, destinado a basear a co--
b~nça desta. .

Art.2l4 - RéPondem pela taxa de licenca de comércio even1iu
alou ambulante as meroadorias encontratllasem po
der dos vendedores, mesmo que pertençam a contr1.
bB-intes que hajam pagoR a Bespectiva taxa.

Art. 215 Sao)'isentos da taxa de licença pa ra o exercício/
do comércio eventual ou ambulante.

I - os cegos e mutilados que exercerem comércio ou /
industria em escala ínfima;

II - os vendellloresambulantes de livros, jornais e re-
vistas;

III - os engraxates ambu::l,antes.
SEÇÃO 6ª

Da Taxa de Licença parª Execução de Obras Parti-
culares.

Art. 216 - A taxa de licença para excução de obras particu-
lares é devida em tofios os casas de construçao,-
reconstrução, reforma ou' demolição de prédios e/
muros ou qualquer outra obra, dentro das áreas do
Município.,.., ,..,

Art. 217 - Nenhuma construçao, reconstruçao, reforma, demo~
liçao ou obra de qualquer natureza, poderá ser i
niciada sem prévio pedido de licença à Pretei t11~
ra e pagamento da taxa devida.

Art. 218 - A taxa de licença para excução de obras particu-
lares será cobrada de confarrmidade com tabela a-
néxa a êste C6digo.

Art. 219 - são isentos da taxa de licet}.çãopara execução de
obras particulares:

I a Lãmpeza ou pí.rrtura externa ou interna de pré--
dios, muros Lnu gradís;

II a construção de passeios, quando do tipo aprova-
dO pela Pretei tura;
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111 - a const11lU.çãode barracões destina dos à guarda de m.§!
teriais jára obras jáxdevidamente licenciadas.

SEÇÃO 7ª
Da Taxa de Licença para Execução de Arru~entos e

Loteamentos de Terrenos :Particulares
Art. 220 - a taxa de licença para execução de arruamentos de ter-

renos particulares é exigível pela pennissao outorgada
pela 'Pr~feitura, na forma da lei, e mediantexprévia 80-
aprovaçao dos respectivos planos ou projetos, para ar~
rua.mentos ou parcelamento de terrenos particul res,se-
~ndo o zoneamento em vigor no lIn:unicipio.

Art. 221 - Nengum pla.no ou projeto de arruamento ou loteamento po
drerá ser executadg sem o prévio pagamento da taxa de-
~ue trata esta Seçao.

Art. 222"- A licença concidida,...constaráde Alvará, no ~ual se me!!
c;j.onarãoas obrigaçoes do loteador ou armador, com re
ferência a obras de terra:planagem e urbanização. -

Art. 223 - A taxa de que trata esta Seção será cobrada de confor-
midade com a tabela anéxa a êste Código.

SEÇÃO 8ª
Da Taxa de Licença :para o Tráfego de Véiculos

Art. 224 - A taxa de licença :para o tráfego de veículos é deviaa
:por tôdas os :pro:prietários ou possuidotes de veículo /
em circulação %mm no Munic~pio, e será cobrada anual--
mente, de confDarmidade com a tabeãã. anéxa a êste Códi-go.

Art. 225 - O pagamenl.toda taxa será fei~o de um só vez, anualmente
antes de ser feitaxa renovaçao do respecitJ.vo emplaca-
mento peil.asre:partições competentes.
:PAR!GRAFO ttNICO - Cobrar-se-á pela metade a,taxa refe-
rente a veículo licenciado pela primeira vez,no segunQ
do semestre do exercício.

Art. 226 - A baixa do veículo, no registro, ~uando re~uerida de~-
pois do.mês de janeiro, suríe í, ta o proprietário ao i'a--
gamento da taxa correspondente a todo o exercício.

Art. 227 - são isentos da taxa para o trá~ego de véículos:
I - os veíaiLos de tração animal :pertenceJII.tésaos pe~uenos/

lavradores, quando se deBtinarem exclusivamente aos s~r
viços de suas lavouras e ao trans:porte de seus produ--
tos;

11 os veículihs destinados aos serviços agrícolas usados :!;!
nicamente dentro das propriedades rurais de seus poss:!;!
idores;

111 - pelo prazo máximo de 60 (sessenta)dias, os veículos de
passageiros em trânsito, exc~são ou turismo, devidam~n
te licenciados em outros Municípios.

SEÇÃO 9ª
Da Taxa de Licença para Públicidade

Art. 228 - A exploração ou lIltilização de meios de públicidade nas
vias e logradouros públicos do Municipio, hem como nos
lugares de acesso ao público, fica sujeita a prévia li
cença da Prerei tu~~a e, quando fôr o caso ,ao pagamentõ
da taxa devida.

Art. 229 - Incluám-se na obrigatóriedad.e do artigo anterior:
I - os dartazes, letreiros, progamas, quadr-os , painéis, pl~

cas, anúncios e mostruários, fixos ou volantes, lumin2,
sos ounãm, afixados, distriguidos ou pintados em pare, -des,muros,postes, ve1culos ou calçadas;
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II - a propaganda falada, em lugares públicos, porxmeio de
amplificadores de voz, aI-falantes e propagandistas.
PAHÁGRAFOUNICO- Compreende-se neste artigo os anún-
cios colocados em lugares de acesso ao público, ainda/
que mediante cobrança de ingresso, assim como os que
forem, de qualCluer forma, visível da vi§ pública.

Art. 230 - Respondem pela observância das disposiçoes desta Se--
ção tôdas as pessoaos físicas ou jurídicas, às quais/
direta ou indiretamente, á publicidade venha a benefi
ciar, uma vez que a tenham auno írí.sado ,

Art. 231 - Sem:pre que a licença depender de r~querimento,t êste /
de"fferá ser instruido com a dwscriçao da poa í.ça o, da si
tuação, das côres, dos dizeres, das alegorias e de ou
tras características do meio de :públicidade, de acôr-
do com as instrtições e regualamentos respectivos.
PARltGPiliFOtlUICO- Quando o local em que se pretender
c!hlocar o anuno í.ox não fôr de propriedade do requeren
te, deverá êste juntar ao requerimento a autorização?
do prporietário.

Art. 232 - Ficam os anunciadores obrigados a colocar nos paãné í.s
e_anúncios, sujeitos à taxa,t um número dei identific~
çao formecido pela repartiçao competente.

Art. 233 - Os anúncios devem ser escritos em boa e pura linguagem
ficando, por isso ,sug.ei to s à revisã.o da re~!lrtição ri
competente.

Art. 234 - A taxa de licença para publicidade é cobrada segundo/
o período fixado para a :publicidade e de conformidade
com a tabela anéxa a êste Código.

§ lº- Ficam sujeitos ao acréscimo de 10% (dez por dentm),da
taxa, os anúncios de qualquer natureza referentes a /
bebidas alcoólicas, bem como os redigidos em 11ingua /
estran~eira, '" .

§ 2º - A ta.xa será :pa~ adiantamente, por ocaaàao da outorga
da licença.

§ 3º - Nas licenças sujeitas a renovação anual, a taxa será/
p§.ga no :prazo estagel ..ecido em regulamento.

Art. 235 - Sao isentos de taxa de licença para :publicidade;
I - os cartazes ou letreiros destinados a fins patri6:ti--

cos, regigiosos ou eleitorais:
II as tabuletas indicativas de sitio,ê, granJas ou fazen-

das, bem como as de rumo ou direçao de estradas.
III os dlsticos ou demominaçães de estabelegimentos come..!:

ciais e industriais apostos nas paredes uitrines int~r
nas;

IV - os anúncios publicados em jornais, revistas ou catá lo
gos e os Lr-rad í.aâo s ema estações de rá"dio-dif'lisão.
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SEÇÃO 10g.
Da taxa de licença para ocupação do solo nas vias e logr~
douros publicoso _

Arto 236 - Eniende-~e por ocupaçao do so~o aquela feita mediante
instalaçao provis6ria de balcao, barracas, mesa, tabuleiro,
qmi6sque, aparelho e qualquer outro m6vel ou utensilio,
depQsitos de materiais para fins comerciais, ou de pres-taçao de serviços e estacionamento privativo de veiculo
em locais permitidoso

Arto 237 - Sem prejuizo do tributo e multa devidos a Prefeitura /
apreenderá e removerá para os seus dep6sitos qualquerobjeto ou mercadoria deixados em loca~s nao permi~idos,
ou colocados em vias e logradouros ~ublicos sem o paga-
mento da taxa de que trata esta seçaoo

SEQÃOllg.
D~ taxa de licença para abate de gado fora do matadouro
Municipalo _

Arto 238 - O abate de gado destinado ao consumo publico ~uando naofôr feito no matadouro Municipal sé será perm~tido mediante licença da Pr~feitura precedida da inspeçao sanitária-feita nas condiçoes previstas nas posturas municipaiso
Arto 239 Concedida a licença de que trata o artigo anterior o abate

do gado fica sujeito ao pagamento da taxa respectiva cobrada de acôrdo com a tabela anexa a êste C6digoo .-

Arto 240 - A exigência da taxa não atinge o abate de gado em charquea
das, frigorificos ou outros estabelecimentos semelhantes, -
fiscalizados pelo serviço federal competente, salvo quando
o gado cuja carne fresca se destinar ao consumo local, fi-
cando o abate nesse caio, sujeito ao tributoo

Arto 241 A arrecadação da taxa de que trata esta seção será feita noato da conêeaaao da :t1espectivalicença ou no caso do arti-
go anterior ao ser a carne distribuida ao consumo local.

Arto 242 Fica sujeito às penelidades previstas neste código e nas
posturas municipais quem abater gado fora do Matadouro Mu-
~icipal, ?em prévia licença da Prefeitura e pagamento das..LIaxasâenQ.aso

C.AJ?ITOLO IV
Das taxas d~ Expedientes e Serviços Diversos

Seçao lª
Da taxa de Expediente o

Art. 243 - A t~a de expediente é d~vida pela apresentação de petiç~o
e documentos as repartiçoes da Prefeitura, para apreciaçao
e despacho pelas autoridades Municipais, ou pela lavratura
de termos e contratos com o Municipioo

Arto 244 A taxa de que trata êste ca}2itulo é devida pelo peticion~
rio ou por quem tiver interesse direto no ato do Governo
Munici~al, e será cobrada de acôrdo com a tabela anexa aêste C6digoo -

Arto 245 A cobrança da taxa será feita po~ meio de guia, conhecimen
to ou processo mecânico na ocasiao em que o ato fôr prati=
cado assinado, ou visado ou em que o instrumento formal ftr
~rotocolado ex~edido ou a.nexado desentranhado ou devolvideoArto 246 - Fic~ isentos üa taxa de expediente os requerimentos e cer
tidoes relativos ao serviço de alistamento militar, ou para
fins ekeitoraiso .
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SEÇÃO 21
DAS TAXAS DE SERVIÇOS DIVERSOS

Art. 247 - Pela pr~stação dos serviços de numeração de prédios, de
apreensao e dep6sitos de bens m6vies, semoventes e mer-
cadorias, de alinhamento e nivelamento ge cemitério, ma
tadouro, água e e~g8to e ge vacina de caes, inclusive 7
quanto às Qoncessoes, serao cobradas as seguintes taxas:

I de numeraç~o de prédios;
11 de apreensao de bens m6veis ou semoventes e de mercado-

rias;
111 de alinhamento e nivelamento;

IV - de cemitério;
V - de matadouro;

VI de água e esg8tg;
VII de vacina d§ caes, ,..,

Arto 248 -A arrecadaçao das ta~as de que trata esta seçao será fei
ta no ato da prestaçao do serviço~ antecipadamente ou 7
posteriormente, segundo as condiçoes previstas em regula
mento ou instruçbes e de ac6rdo com as tabelas anexas ã
êste C6digo.

CAPITULO V
Da taxa de serviços Urbanos

Art. 249 - A,..,taxade serviços urbanos tem como fato gerador a presta
çao, pela.Prefeitura, de serviços de limpesa publiQa; ilüminaçao pública, conservaçao de calçamento e vigilãnci~ e
será devido pelos proprietários o\a;possuidores, a qualquer
titulo de im6veis edificados ou nao localizados em logra-
douros beneficiados por êsses serviçoso

Art. 250 A taxa definida no arti~o anterior incidira sôbre cada /uma das e90nomias autônomas beneficiadas pelos referidos
serviços.)

Art. 251 - A base de cálculo da taxa de serviços urbanos é o metro de
testada do terreno multiplicada pelo número_de serviços /
ef~tivamente prestados ou postos a disposiçao do contribuin
te o

Art. 252 A aliquota da taxa de serviços urbanos será de 0,22% (vin-
te e dois centéssimos por cento) do salário minimo regiono

Art. 253 A taxa de serviços urbanos será cobrada juntamente com os
impostos i,mobiliarioso

TITITLO ;bX
Da contribuiçao de MelhoriaC.A:fITULO I
Disposi~oes gerais

Art. 254 - A contribuiçao de melhoria será cobrada pelo Municipio,
para fazet face ao custo de obras publicas de que decorra
valorizaçao imobiliária, ~endo cQmo limite tODal a despe-
sa realizada, e como limete individual o acréscimo de /
valor que da obra resultar para cada im6vel beneficiado,
especialmente nos seguintes casos:

I - abertura ou alargamento de ruas,parques, campos de espor-
te, vias e logradouros publicos, inclusive estradas, pon-
tes, tuneis e viadutos~ ,.., ,..,

11 - niv~lam~nto~ retiftcaçao, pavimentaçao, i~permeabilizaçaoou ~lum~naçao de ~as ou logradouros publ~cos bem como a
instalaçao,-d~_e~~ôtos pluviais ou sanitários.
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III - proteção contra inundaçõe,ê, saneamento em~ge-
ral, d~enagens, retificaçao e regularizaçao t
de cursos d f agua;

'- !y__=__~alJ:-~~çã~çle á@§l: __.J2Qiáv~l_.!linstalação de /
J::'edeel~trica;

V - aterros e obras de embelezamento em geral, in
clusive desapropriação para desemvolvimento 7
paisgístico.

Art. 255 - Para cobrança da contribuição de melhoria a repar-
tição competente deverá.:

I - Publicar préviamente os seguintes elementos:
ba) - memorial descritivo do projeto;

) - orçamento ,9.0custo da obra;
c) - determinaçao da parcela do custo da obra a ser fi-

nanciada ;pela contribuição;
d) - delimitaçag da zona beneficidda;..
e) - det ermí.naçao do fato:c de abserçao do benefício da

valorizaçao para tôda a zona ou para cada uma das
áreas diferencia,9.as, nelas contidas;

II - fixar o pralt0' nao inferior a 30 (trinta) dias, p~
ra impugnafElo, !,elos interessados, de qualquer IB'l.,!
merrt os referidos no número an teriarr.

§lº - Por ocasi,ªo do respectivo lançamento, cada con~ri-
buinte deverá ser notit;icado do .montante da contri
buição, da forma e dos'prazos dê seu pagamento e
dos elementos que integramem o respectivo cálculo.
Caberá o contribuinte o ônus da prova quando impu-
gnar quaisquer dos elementos q que se refere o nº
I dêste artigo.

Art. 256 - Responde pelo pagamentos da contribuição de melho-
ria o proprietário do imóvel ao tempo do respecti-
vo lançamento, transmitindo-se responsabilidade alB
adquirentes, ou sucessores, a qualquer título.

Art. 257 - As obras ou me Lhp ramerrtos que justifiquem a cobra.!!
ça da contribuiçao de melhoria qnquadrar-se-30 em
dois programas:

I - ordinário, quaàào referente a obras pr2ferenciams/
e de iniciativa da própria Administraçao.

II - extraordinárim, quando referente a obra de menor /
interesse geral, solicitada, por, menos, dois ter--
ços dos prºprietários interessados.

Art. 258 - No custo das o bras ser§o computadas as~ despesas /
d.§ estudo e administraçao, desapropriaçag e opera-
çoes de financiamento, inclusive juros n-2O exece--
dentes de 12% (doze por cento) ao ano sôblbre O' ca-
pi tal em:preg~do. ". '".

~rt. 259 - A distriquiçao gradual da contrrbuiçao de melhoria
entre os~'contribuintes será feita proporcionalmen-
te aos l1alôres venais dos terrenos presumível bene
ficiados, constantes do Cadastro Imobiliá.rio; na J
falta dêsse elemento, tomar-se-á por base a área!
ou a testada dos terrenos.

Art. 26m - Para o cálculo necessário à verificação da respon.e
sab1-lidade dos contribuintes, prevista neste Código
serao também computadas quaisquer áreas marginais,
correndo por conta da Prefeitura, as quotas relati
VElS aos terrenos isentos da contribuição de melho=
ria.

s 2º,)
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PAMGRA.FO trNICO - A dedução de superfícies ocupadas /
por bens de aBO comume situadas dentro da proprieda-
de tributada, s6mentexse autoriza~o quando o domi---
ni.Q dessas áreas haja sidio legalmente transferido à u
niao, ao Estado e ao Municipio.

Art. 261 - No cálculo da contribuição de melhoria deverão ser in
dividualmente consideradas os im6veis constantes de 7
loteamento aprovado ou fisicamente divididos em cará-
ter definido.

Art. 262 - Para efeito de cálculo e l~nçamentos da contribuiçãml
de melhoria considerar-se-ao comouma s6 propriedade/
as áreas contíguas, de ummesmopro:prietário, ainda I
que :provenientes de títulos diversos

Art. 263 - Quandohouver condominio, ,guer de sim:ples terreno, /
quer de terreno e edificaçao_será lançada em nome de
todos os condôminos, que serao res:ponsáveis na :pro:por
ção de sua quotas. -.

Art. 264 - Emse tratando de vila edificada no interior do cuar'-
teirão, a contribuição de melhoria cor reapnnde à -área
pavimentada fronteira à entrada da vila e será oo'sra-
da de c,êda :pro:prietário pro:porcionalmente. ao terreno
ou fraçao ideal de terreno de cadas um.A área reserva
da da a via ou logra.douro interno, de serventia ME cã
dam, será :pavimentada integralmente por conta dos prõ
prietários. -

Art. 265 - No caso de parcelamento de im6vel já lançado, p!>derá/
o lançament'o mediante requerimento do interes~ado,ser
desdobrado em tantos outros quantos forem os im6veis/.
em que efetivamente se sbdividir o primitivo.

Art. 266 - Para efetuar os novos lançamentos :previstos no artigo
anterior será a quota relativa ã propriedade primiti-
va distribuida de forma que a soma dessas novas quotas
corresponda à quota global anterior.

I

Art. 267 - As obras q que se refere o numero 11 do artigo_257, /
quando julgadas de interesse público, s6 :poderao ser
iniciadas ap6s ter sido feita pelos inteeessados a
caução fixada.

§ lº -A importância da caução nãa poderá ser superior a 2/3
(dois",terço) do orçamento total previsto para a obJ:'§.

§ 2º ° 6rgao fazendário promoverá, a",seguir, a organizaçao
do respectivo rol de contribuiçoes, em que mencionará
tambema caução quª couber a cada interessado.

Art. 268 - Completadas as diligências de que trata o artigo ant~
rior, expedir-se-á edital convocando os interessados
para, no prazo de .30(trinta)dias, examinarem o proje-
to, as ~specificaçoes,o orçamento, as contribuições e
as cauçoes arbitradas.

§ lº - Os interessados, dentro do p~zo previsto neste art,i--
go, deveráo manisfestar-se sobre se concardam ou nao
com o orçamento, as contribuições e a caução, apontaQ
do as dávidas e enganos a serem sanados.

§ 2º - As cauções não vegcerão juros e deverão ser presredas
dentro do prazo nao superior a 60(seasenüa ) dias, a /
contar da data do vencimento do prazo fixado no edi~a
tal qe que trata êste artigo.--.
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- -§ 3g Nao sendo prestadas, totalmente as cauçoes no prazo de que trata
o § gg, a obra solicitada não terá inicio devolvendo-se as
cauçoes depositadaso
§ 42 Em sendo prestadas tôdas as cauções individuais e achan
do-se solucionadas as reclamações feitas as obras serão exe=
cutadas precedendo-se dai !àm diante na conformidade dos dispo
sitivos relativos a execuçao .....de obras do plano ordinário,1L -
§ 52 - Assim que a areecadaçao individ~al das contribuiçoes .....
atingir quantia que, somada à das cauçoes prestadas, perfaçao,
o to~al do débito de cada contribuintelf.transferir-se-ao as
ceuçoes à receita respe~tiva, anotando-se no lançamento das
contribuiçao a liquidaçao total do débito:

Arto 269 -Ainda dentro do prazo de 30 (trinta) dias referido no artigo
anterior, poderá o proprietário reclamar contra a importância
lan~ada, de acôrdo com o processo estabelecido para as recla-
magoes contra lauçamento de tributos previstos nest~ c6digoo

parágrafo unico - A execuçao das obras_e melhoramentos s6 terao inicio
ap6s o julgam~nto das reclaçoes de que trata e.te artigoo

Arto 270 - A contribuiçao de melhoria será,paga de uma s6 vez quando
inferior à metade do salário-m~nimo regional ou quando supe-
rior a esta quantia em prestaçao meBsa~s, semestrais, ou anu-
ais, a juros de 8% (oito por cento), nao podendo o prazo para
recolhimentos parcelados ser inferior a 1 (um) ano nem supe-
rior a 5 (cinco) anoso
PAR1GRAFO UNICO - ~ facultado ao contribuinte antecipar o pa-
gamento de prestaçaes devidas com desconto dos jurms correspon
den~so -

Arto 271 ~Quango a obra ~ôr entregue gradativamente ~o publico a contri-
buiçao de melhoria, a juizo da Administraçao, poderá ser cobra
da proporcionalmente ao custo das partes concluid~so

Arto 272 - ~ licito ao contribuinte pagar o débito previsto com titulos
da divida publica municipal pelo valor nominal, emitidos espe-
cialmente para o financiamento da obra ou melhoramento em vir
tude da quªl foi lançadoo •.•.• -

Arto 273 -Iniciada que seja a ~xecuçao de qualquer Qbra ou melhoramento
sujeito à contribuiçao de melhoria, o orgao fazendário será
cientificada a fim de em certidao negativa que vie~ a ser
fornecida, fazer constar o ônus fiscal correspondente aos imo-
v~is respectivoso

Arto 274 -Nao sendo fixada, em lei a parte do custo da obra ou melhoramR
mento, a ser recuperada dos beneficiados, caberá ao Prefeito
faze-lo mediante decreto e observadas ao normas estabelecidas
neste Tituloo
parágrafo unico .:.O Prefeito iixará, também o§ prazos de arr~
c~daçao necessários a aplicaçao da c2ntribuiçao de melhoriao

Arto 275 -Nao caberá a exigência da contribuiçao de melhoria quando as
obras ou melhoramentos forem executados sem prévia observância
das disposiçoes contidas neste Tituloo

C~ITULO 11 _
Disposiçoes Especiais sôbre as obras de paX1mentaçao

Arto 276 -Emtendem~se por obras ou serviços de pavimentaçao, além da pa-
vimentaçao pr6priamente dita da parte carroçavel das vias e
logradouros publicos e dos passeios, os trabalhos preparat6-
rios ou complementares habituais como estudos toppgráficos
terraplanagem superficial obras de escoamento local, guia~, /
pequenas obras de arte e ainda os serviços administrativos,
quando contratadoso
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ArtlO 277 - A contribuição de melhoria é devida pela execução de
serviços de pavimentação:

I - em vias no todo ou em parte ainda não pavimentadas;
II em vias cujo tipo de pavimen1iação, por motivo de in-

terêsse público, a juizo da Prefeitura, deva ser su-
bstituido por outro de Nel~or qualidade.

§ 12 - Nos casos ....de subistiuiçao por tipo idêmbido ou equi-
valente nao é devida a contribuição de melhoria,taxa
de calçamento ou tributo equivalente.

§ 22 - Nos casos de SUBstituição por tipo de "melhor qualid~
de a contribuiçao será calculada tomando-se por base
a diferença entre o custo da pavimentação nova e o /
da parte correspondente ao antigo, reorçado êste úl-
timo com vse nos preços do momento: reputar-se-á nw.
10, para êsse efeito, o custo da pavimentação anteri
or, quandof feita em m.aterial sí.lico-argiloso, macaã
dame ou com simples apedregulhamento.

§ 32 - Nos casos de substituição por motivo de
.. das ruas ou logradouros, a contribuição

da tomando-se por base tôda a difea:'e.nç!3
tre~ os dois calçamentow~

Art. 278 - O custo das obras de pavimentação, que vierem a ser/
executadas nos têrmos dos artigo anteiores, seá'á,di-
vididio entre a Prefeitura e os proprietários dos ter
renos marginais às vias e logradouros beneficiados,?
tocando 50% parte aos proprietários 2 50% !L'arteà. /
Prefeitura e fazendo-se a distribuiçao da parte que
toca aos proprietários, segundo o disposto no artigo
255 dêste 66digo.

Art. 279 - Para c~lculo da contribuição a ser cobrada de cada/
proprietários marginal, não se tomará distância sup~
rior a 14 metros entre o meio-fio e o eixo da via ou
logradouro, em se tratando de via carroçável de lar-
gur~ superior a 10 metros, correndo o excesso por c,2;tll
ta da Prefeitura.

Art. 280 - Assentado peri6dicamente o programa ordinário da pa-
vimen"ta~ão, pro~e§erão as repartições técnicas compe
t2ntes a elaboraç~o dos projetos e das especifica---
çoes e orçamentos respectivos.

Art. 281 - Aprovado o orçamentos de cada trecho tí.pico e apura-
da a importância total a ser distriguida entre as á-
reas marginais, será verificada a quota co rreapondeg
te a cada uma desta.

alargamento/ "
ser' calcula.
do custo en-.

CAP!TULO III
Disposições Especiais sôbre as Obras de Cons--

trução de Estradas.
Art. 282 - Entende-se por obras de connmtru~ão de estradas os I

trabalhos de levantamento, locaçao, ....cortes, aterres!
desaterros,terraplanagem pavimeJllm.açao,escoamento e
suas resuectivas obras de arte, como pontes,viadutos
pontilhõês, bboeiros, mata-burros e outras, e, quan-
do se tratar de obrascontratada, os serviços de admã
nistração.
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§ 12 - são ainda consideradas' como. obras de oout ruçáo as
de pavimentação asfál ticas, p'oiiêrdrica ou a para
lelepípedo, quando executadas em tôdas a extensão
d~ estrada, ligando um aglomeração uEbana a outra.

§ 22 - Sao consideradas apenas de conservaçao as obras de
cons!rução de desvi?s, t-etificação p~rcial, cons-
truçao de pontes, v~adutos, pontilhoes, mataburros
e essaibramento em estradas existentes.

Art.283 - A contribuição de melhoria exigida na forma ãês!e
Capítulo destina-se, exclusi~mente, à indenizaçao
parcial de despesas feitas com a contru.ção de es-
tradas municipais e será exigivel dos proprietários
de terrenos marginais, lindeiros ou adjacentes âsl
obras realizadas na área rural do Municipio, quan-
do da obra resultar beneficios para os mesmos.

Art.284 - O custo das obras de cpnat ruçáo de cada estrada, o
bservadas as disposiçoes constantes do Capítulo li
deste Título, será dividido entre a Prefeitura e:
os propriet~rios dos terrenos nas seguintes formasi

I - um sexto(1/6) caberá aos proprietários dos terrenos~
marginais;

II - um duodécimo (1/12) cabe,!'á~os proprietários do~ I
terrenos adjacentes ou nao a estrada corrt ruãda; mas
cujas propriedades passarem mediata ou imediatamen-
te a ser servidas pela estrada e por ela beneficia-
das; -

III - o restante caberá à Prefeitura, à conta das quotas-
do Fundo Rodoviário, ou de outras verbas destinadas
à cons'truçáo de estradas.

) -Art.285 - Quando a construçao fôr solicitada por interessados
e a estrada se destinar ao uso privativo dos mes--
mos, cobrar-se-á o custo total das obras mediante I
dep6sito prévio e integral do valor orçado.

Art.286 - O cálculo das contribuição exígivel de cada propri~
tário será feito nas seguintes bases:

I - levantar-se-á um rol dos im6veis beneficiados dire-
tamente e outro dos beneficiados indiretamente pela
obra executada, contendo os nomes dos proprietários
e os valôres venais de cada im6vel, excluindos os
valôres das benfeitorias, devendo cada rol ser som§.
do separadamente:

II - achar-se-ão, a segp.ir, separadamente, um sexto(1/6)
e um duodécimo (1712) do custo total das obras exe-
cutadas;

III - dividindo-se o total de cada rol pela quantia corres
po.ndente a um sexto(1/6) ou um duodécimo (1/12) dõ
custo da obra, conforme fôr o caso, obter-se-á um I
quociente que, dividndo pelo valor venal de cada ter
eanc, dará a contribuição relativa a êsse terreno. -

Art.287- Aplicam_s~ quanto aos dondominios, ag lançamento e à
arrecadaçao desta taxa,' as disposiçoes constantes do
Capítulo I dêste Título.-
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TI TULO X

CAPI TULO UNICO
DAS DISPOSIÇCES FINAIS

Arto 288 - Salario minimo para os efeitos deste C6digo é o vigente
no Municipio- a 31 de dezembro de ano anterior aquele em
que se efetuar o lanç~mento ou se aplicar a_multa.
pardgrafo unico - serao desprezadas as fraçoes de 100 /
(cem cruzeiros, até ~$ 50 (cinquenta cruzeiros), inclusi-
ve, e arredQndadas para mais as parcelas supar-í.oz-e s à re-,
ferida fraçao ao ser considerado o salario minimo para os

_ efe~tos d~ste C6digoo _
Art. 289 - Serao desprezagas as fraçoes de ~$ 10000 (Hum mil cruzSi-

ros) na apuraçao da base de cdlculo dos impostos predial
e territorial urbano~
Os créditos fiscais decorrentes de tributo de compet~ncia
municipal vigente até 31 de dezembro de 1.966, ficarao /
preserv~dos em lei orçamento independentemente de suax /
inscriçao, ia Divida Ativa do Municipioo

Arto 291 - Este CÓ"digo entrard em vigor_a partir de le de 'janeiro de
1.967, revogados as disposiçoes em contrdrio~

Art. 290

dezembro de 10966.-

JoÃo ..

Registrada e publicada na Secretdria da Prefeitura Municipal de Icém
e afixada no lugar de costume, em data suprao-

ANTONIO GERALDO FONTANA
=SECRETJ(RIO=
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T A J3 E L A I
TABELA PARA o LANÇM,1ENTO E COJ3RANÇA ]O n~pOSTO SOJ3RE os

SERVIÇOS DE QU~LQUER NATUREZA l
Discriminação Aliquota

11 - Fornecimento de trabalho, por empresa
ou profissional autrõnémo , com. ou sem
utilização p,emáquinas, ferramentas ,
ou veículos.

111 - Atividades de construção ou reparação
de bens im6veis de qualquer natureza,
efe1fmadas p'or pessoas fisicás ou jurí
dicas, quer por meio de contrato d? m.§.
nut énçao empreitada ou administração.

IV - As atividades de item antei'ior,qua.ndo
accmpahha.daa do fornecimento de mate
riais.

V - Locaçãp de bens m6veis de qualquern.ê.
tureza.

VI - Locação de espaçm em bens m6veis a a-
"ti'ttüledehospedagem ou guarda de bens

de qualquer natureza.
VII - Exercício de funções e práticas de di

versões ou desportos públicos por pe~
soas fisicas ou jurídicas localizadas
ou não como expeo tado.z-ee :p~rticipantes 1010 si a receita
ou prestadores de servi(j?çsdesta natu b:ruta ou o

I - Profissionais liberais.

reza.

25% si o salário í, .m~n~mo

1% sI a "ftHf1Efii
recei ta bruta

l~ si a receita
bruta

1% s'~ recei ta
bruta

1% si a receita
bruna

p~ço do in~rgs
SOe
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T A B E L A II
TABELAS PAFIA o LANÇAI'i'CENTOE A. COBRN:NÇA DA TAXA DE AFERIÇÃO

DE PESOS E MEDIDAS.

Discriminação Aliquota

10

11

12
13
14

I - Balanças Comuns

1 Até 20 quã.Lo s, • • • · · · li

2 Até 50 quilos. .. • - • · , · • lO

3 Até 100 quilos • .- • · · · • • lO

4 Até 1.•000 quilos .• • · ,. · · · lO

5 Até 3.000 quilos • • • • • • • •

6
7

.8

Até
Até

II - Bala~ç~s A~tomáticas.
10 quilos. • f> • •• • ,. li

50 quilos. • • ,. - . · . .

9

de ma is de 5O qu ilos. • • . • • •
III - Pesos

~og9 de pesos por 8 unidades. ou ,
r.-

i raçao. • • • • • • .•.•.• •• • •
IV -Medi~as ~ ~ifli~

)

Metro de madeira, ou .Tl1etálico,f;i.:ta
e trena, cada um. • • • • • • ••

V - Medidas de Capacidade
Jogo, d~ ~edidas de 1 até 1001;i.-
tros. . . . . . . . . . ~ ,. · ,.
Bomba de gaspl;i.n~pu olêp • • •
Carro Tanque. • • • • • • . • • •
Qualqu~r, o~tra medida de capac;i.-
dade. • • . . . . . . . . . . .

% sôbre o salário, .m~n~mo
0,5 %

1 % (hum por cento)
2 % (dois por cento)
2 % (doms por cento)
3 % (treis por cento)

1%
1,5%

3%

(1 por cento)
(hum e meio par cento)
(treis por cento)

(dois por cento)

1% (hum por cento)

2% (dois por cento)
5% (cinco por cento)
5% 2 "

" "

15
VI - Outras Medidas

.IvledidoJftesde. consumo de energia
elétrica. • • • • • • pormedidoreE 0,5 ( meio por cento)
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T A B E L A 111
TABELAS PAEA ° LANÇM~ffiNTO E A COERANÇA nASTAX@S DE LICENÇA

Itens

8
910

11
12
13

1

Especificações e Eiscriminações
I - Taxa de Licença para funcionamento de

Estabelecimento Comerciais em Horários
Especiais. , '

Prorrogação de horário:
1 - até as 22 horas

- por dia ~ ~ ~ ~ • .. . . • • • •, ,

Aliquota

- po r .rmês " !' !' !' • • • • • • " " " .' '5%
- por ano • • • • • • • • • • • • • • 2()/o

2 - Além das 22. ho raa;

2

- por dia., , • , , , ••••••••
,.por mes , , • , , • • • • • • •

- por ano • • • • • • • • • • • • • •
Antecipação de p.o;ro;t'iO:,

- por dia , • • , • • • • , • , • • ,
,.- por mas , , , • • • • • • • • • • ,

- por ano • • • • • • • • • • • • • •

0,5%
5%

25%

% si o salário
minimo

0,5%

§-6%
2t%

11 - Taxa dej'Licença para Exercício de
Comercio Eventual ou Ambulante

a) - Comércio J'ventual
Alimentos preparados,
frigerantes para yepd~
barracas ou mesas. • • • • . . . .

3 ã.ncLuáâve re-
em balcões,-

Aparelhos elétricos de 11S0 510\Ile!3t.
Armarinhos e mündezae, • !' • •• ,

Artefatos de couro • • • • • • • •
Artigo s Canarvalesco (mas c, , conf. ser
pentinas,la.nça perfumes. e oongene rer l()/o
Artigos para fumantes. • • • • •• 1%
Artigos não especificados nesta tab
Artigos de papelaria .• .•'. • • • •
Artigos de toucador.'. '. '~ . . . ~
Aves. . . . . . . . .. . . . . . .
Baralhos' e outros artigos de jogos
de azar •••••••••••••••

Aliq,?-otasi o
salá rio mine

Dia

5%

I~s Ano

5% 20%
20% ,50'/0
40% ,§O%
40% 600/0

50% 70~s
5% 20%

5% '20%
40% 60%5% 207°
49% 60%
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Especificações e Discriminações
r~nque os,e artigos, arnamentais p presentes.

Fogos de artificio ••••••• ,.. ,. ." ,. ,. ,••
Frutas nacionais e estrangeiras •••••••
Generos e produtos alimentícios, ovos, aves', à
dôcess, frutas, queijos,'peixe e carne etc.
Jóias e relógios. • • • • • • • • • • . • • •
Louças, ferragens, artefatos de lllástico e
de borracha, vassouras, escovas, palha de a-'
çp e semelhantes. • • • . • • .•",' • . • • •••
Peles, pliças, pluma ou confecçoes' de luxo •• \
Revistas, livf'os e' jornais. • • • •• . •
Tecidos e roupas .•••••••• " •.•••

li
16
17
18
19

2021
22
2;i
23
2t
24
25
26
2728
29
30
31-
32
33

34
NOTA:

35
III - Taxa de Licença para obras particular~s
a) Construções:
:Barracões nos quintais de casas de remi..dênci-
as metro qua drádo de área util de piso cober-
to:
1 - nas: áreas urbanas • • • • • • • • • • . •

'"2 - nas áreas de expanaa o urbana e nos povoa-
dos. o • • • . . . . . . . . .. . . . . .

Aliquotas
Dla Iv e~ 4íJ.O1
5;0 4v;0 6010

5% 40%' 60% .i
1% 5% 20%
1%
5c!

• /0

5%
5%1%2%

b) Comércig Ambulantes _
Alimhamentaçao preparada e fornecida em marmi
tas, IJara. maí.axâe D 'Pe~s~:is. quaadc c .forn~c~=. ~
dor nao pagar () imposto' industria' e profissoe 1%
Armarinhos e müudezaa, • • • •• • • • • • • • 5%
Artigos .não especificados.' .' .'. •.... • • .'. 5%
Artigos de toucador • s. • • • • • • • '.. '. ~ 5~
Bijouterias e pedras nao' preciosas. • • • •• 5~i:J

Brinquedos. • • • • • 1 • • • õ .'. • • • • ~ 5%
Confecções de luxo, .peles,peliças, plumas • ~ 10%
Fazenda e roupas feitas •.• • • '. '.. • . •• 5%
Generos e produtos alimentícios • • • • • lCj~
J6ias e pedras preciosas. • • • • • • . • • • lo?b
Louças ferratens, artefatos plásticos e de ~o
rach~ vassouras, escovas, palhas de aço e se-
melhantes. • • .. • • • • • • • • • e • • •• 5%
Malhas, meias, 'gravatas e lenços • • • • •• 5%
A licença será cobrada para cada especificaçã ca 'o o co tri-
buinte negocie em mais de uma.

6-0~0
60%
20%

140%
I

, ....f

-l-_ .._-
Aliquota-----_._-

% si o salário
minimo.

0,05%

0,02%
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Especificações e Discriminações
Dependências em prédios residenciais, por metro
quadrado de área útil de piso coberto:
1 - nas áreas urbanas o•~ •.•••••..•••••••.• o•••••••
2 - nas áreas de expansao urbana e nos povoados ••o
Dependências em prédio:a::utilizado por estabeleci
mento de qualquer natureza, por metro quadrado07 •• o.!O,l%
Drenos, sarjetas, paredes e muros divis6rios, por
metro linear ••••••.••.•••••••••••••••••••••••••••• ,•••9i+4b ••Fornos de padaria por metro cúbico •••. o•••••••••••• 000,1%
Galpões para qualquer fim, por metro quadrado
área útil de piso coberto •.•••• ie,. ••••••••••••••••• o.•••0,1%
Garagens e postos de lubrificaçao, por metro _'.:..:.:;..
quadrado - área util d~ piso cobertoo •••••.••.•••••• 00,1%
Muros, com gradil ou nao, por metro linear:
1 - nas áreas ur-banas , . Ao' ••••••••••••••••••••••••••••• 0,1%
2 - nas ....áreas de expansao urbana e nos povoados ••.••• 0,1%
Obras nao especificadas nesta tabela, por metro '
quadrado de área útil de piso cobertoo •••••••••••••••• O,l%
Obras ....pequ~nas ou acréscimo, de área de difícil
mediçao, nao especificados nesta tabelao ••••••••••••• oO,l%
Prédios residenciais, de um ou mais pavimentos,
por metro quadrado de área útil de piso coberto: o•• •••. J

1 - nas áreas urbanaso.1..•••......•••••••••.••••••• 0•••0,1%
2 - nas áreas de expansao urbana e nos povoados •••••• oO,l%
Prédios de um ou mais pavimentos, a serem usados
em atividades industriais, comerciais ou profissio
naã s, por metro quadrado de área útil de piso co -
b arto •.••..•..•.. ~\•.•••.••.••.•••••.••••.••• o o 07••••• o O, 2%
B) Reconstruções:.... ....
As licenças para reeonstruçoes parciais pagarao a ,:
taxa de acôrdo com a sua natureza, pela metade do
que estiyer especificado nesta tabela, para as
construçoes •••..••••...•••.••••••• o •••••••••••••••• 000,05%

Aliquota
% sôbre o

salário mínimo
• •. 0,1%
••.0,1%

c) Consertos e Reparos: ....
Diversos - cham~hés, pilares, portoes, fossas e
outras instalaçoes externaso •••.•••••••• o••••••••• o 001%
Fachadas - desde que não se trate de reconstrução
por pavãmsntro o •••••••••••••••••••••••••••••••••• o •• • .1%
muros, por metro Lã.neaz-, ••••••••••••••••••••••••••••• 00,5%
Pequenos serviços em~rédios •••••••••••••••• ",.••••• •.1%
Telhados, desde que nao se trate de construçao •••••. 00,5%
D)' Obras Diversa~:
Abertura de portoes:
1 - em prédios residenciaiso....................... ..0,5%
2 -~ em prédios ocupados com estabelecimentos de
qualquer natureza .••••••.•••••.• o • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • 00,7%
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54 Andaimes - no ali:nham~nto do logradQuro - inclusive % sobre o sa
tapume, para construçao, reconstruçao, pintura ou lario minimo-
reparos gerais de Brédios por metro linear e por /
seis meses ou fraçao •..••.•..•.•••••.•••••••• e•••••• 0.0,2%
Cortes ~m meio fio para entrada de automoveiso ••;.,•• 0000,02%
Demoliçao por metro quadrado de area da edificaçao
a ser demolida ••••••.•.••••.•••.•••••••••••• oeoo ••• 0000,2%
Lajeamento de páteos e quintaiso •••.••.••••••••••••• 000,02%
Marquises de vidro, metal ou outro material a serem
colocados em prédios comercial ou industrial cada
um, ••• e ••••••••••••••• o •• o •••••••••••• '•••••••••••• o •• 'o 0,01%
Mudança de bomba de gasolina ou outro combustivel
liquido, de um para outro localo ••.••••••••••••••••• 001%
Toldos ou cobertas movediças a serem colocadas nas
fachadas de prédios: •••.•••••••
1 - comerciais e industriais, cada um •..••••••• o •••••• 0,5%
2 - em prédios residenciais cada_um •••••••.•••••• o••• 00,5%
IV - Taxa de licença para Execuçao de arruamentos e

loteamentos de terrenos particúlares:
a) arruamentos:
1- com area de até 200000 metros quadrados desconta

dos as destinadas a logradouros publicos ••••••• ~ ••• 020%
2 - com mais de 200000 metros quadrados por metro

quadrado exceder, além da taxa fixa de dez por
cento (10%) do salário minimo ••••.•••••••••••••••• oO,005%

b) - Loteamentos:
1 - com area de até 100000 metros quadrados descon-

tados a~ destinadas a logradouros publicos e as
que serao doadas ao Municipio •••••••••••••••• o.; •••80%

2 - de mais de 100000 metros quadrados, por metro
quadrado que exceder além da taxa fixª, de dez
por cento (10%) do salário minimo ••••••••••••••• o.oO,008%

NOTA - Entende-se como area de arruamentog ou do
loteamen~o, a soma das area de terreno dos
qua~teiroes pertencentes ao plano apresenta-

V - Tax~oae licença p~ra o tráfego de Veiculos
a) - Veiculos de traça0 a motoro
Ambulancia:
1 - para transporte de doen'tas , ..•..•..•...•.••..••••.• 2%
2- funerais ••.••.••••••••••••••••.••••••.•••••••.••••• 1%
Automoveis com motor de até 100 HP:

A -1 - modelo de fabricaçao do ano em que for feito o
registro •........ ':WI •••••••••••••••••••••••••••••• 05%,

2 :..modêlo de fabricaçao do ano anterior aquele em
que' fôr feito o relSistro••..••••.•••••.•••••••••••• 5%

3 ~ modelo de ~abricaçao do ano imediatamente ante-
rior ao de n9 2•...•.•••••••••••••••••••••••••••• '.oo 5%4 - modêlo de fabricação dos anos anteriores ao de
ns 3"•••••••••••••••••••• o ••• • •••• • •••••••••• • • • •••• 5%

Automoveis com motor d~ mais de 100 HP
1 - modelo de fabricaçao do ano em que for feito o

registro •....••.•.••.. '..•...•.••.•••.•••••.•.•• '•• 08%
2 modelo de fabricação do ano anterior aquele em

for feito o registro o.••••..•••••••••••••••••••• ,o 08%
3 modelo de fabricação do ano imediatamente ante

rior ao 4D. nQ 2•••• 0.0 ••••••••••••••••••••••• :-•• 0·08%
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ESPECIFICAÇOES E DISCRIMINAÇÕES ALI QUOTA
% sobre o
salario
minimo

modêlo de fabricação do ano imediatamente anterior
ao do ns 2 •••••••••••• '........................... • 08%

4 modelo_de fabricação dos anos anteriores ao de n'3 0.8%
Auto-lotaçao:
1- até 12 passageiros •••.••••.••.••••••••••••••••••••••• 05%
2 - de mais de 12 passageiros ••••..•.•••.••••.•••••••• ,,08%
Auto- onibus:
1 Até 20 pa ssage iro s•..••••••••••••••••••••••••••••••• o•5%
2 - de mais de 20 até 30 passageiroso •••••••••••••••••• o.8%
3 - de mais de 30passageiros •••••••••••••••••••••••••.••• 10%
AUTO OFICINA:
1 - automoxel ou camioneta-oficina, ••••••••••••••••••••• 05%
2 - oaminhao-oficina •••••••••••••••••• ~••..o••••••••••.••••08%
Automotores em gert!l: elevadores, guidastes, empilhade'
ras, rebocadeiras, ascensores, estaqueadores, britado-
re s e §imilare s.•••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••.•• 8%
caminhoes ou camionetas de carga: .
1 com oapacidade até 1 tonelada •••••••••••••• o ••••••••• 04%
2 com oapacidade de mais de 1 até 2 toneladas ••••• 00.•.•5%
3 idem, idem, de mais de 2 ate 3 toneladaso ••••••.•••••oq%
4 idem, idem, de mais de 3 até 6 toneladas •••••••••••••.•7%·
5 idem, idem, de mais de 6 até 9 toneladas ••••••••••••• 8%'
6 idem, idem, de mais de 9 até 12 toneladas •••••••••••. 9%
7 idem, idem, de mais de 12 toneladas .••••••••••••••••••10%""-
Motocioletas: com ou sem side-oaro.~ •••••••••••••••••••• 2%
Reboques e tratores: .
1 reboque ou trailer •••~ •••••••••.••••••.•••..••••••• .4%
2 - trator de rodas de borracha ••••••••••••••••••••••••• 3%
3 - trator com rodas ou esteres de ferro ••.•••••••••••• 05%
b) Veiculos de tração animal:
De carga desprovido de molas:
1 de rodas com aros de ferro ou de madeira ••••••••••••• 1%
2 - de rodas com aros de borrac~a maciçao ••••••••••• ooo 01%
3 - de rodas com aros de borracha pneum.dticooo •..o ••••• oo .1%
De carga, providos de molas:
1 de roda com aros de ferro oâ de madeira ••••.••••••• 01%
2 - de rodas com aros de borracha maciça ••••••••••••••..• 1%
3 - de rodas com aros de borracha pneumaticos.~ ••••••••• 1%
De passageiros:
1 - de 2 rodas com pneumatioos ••••.•.••••••••••••••••••••••••1%
2 - idem, idem, com aros de borracha maciça •••••••••••.•o .1%
3 - de 4 rodas com aros de pneumatioos •••.•o••••.•••••••••••.•1%
4 - de 4 rodas com aros de borracha maciça ••••••••••••••• 1%
c) outros veiculos:
Bioicleta quando de aluguel ••••••••••••••••••••••••••••• 1%
Bicicleta motorizadas, lambretas, vespas e simi~ares,
carrocinhas, trioicles e pedalou oarrinho de mao a
frete ou_para venda ou entrega de mercadorias ••••••••••••02%
Embarcaçoes:
1 - lanchas, botes, e canoaso •••••••••••••• o•••••••••••••
2 - barcos, saveiros, balsas e alvarengas •••••••••••••• o
VI - Taxa de licença para publioidade
Alto-falante, rádio, vitrola e congeneres por aparelho
e por ano quando permitido por interior de estabeleoime
to comercial industrial ou profissional ••••••••••••••••• 5%

3
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ANUNCIO:
sob forma de cartaz cada um •••• o ••••••• o o 03%
em mesas, cadeiras ou bancos, toldos, bambinelas, ca-
potas, corinas e semelhantes o • o • • • o • • o o •

no interior de veiculos por veiculo e por ano o o o o
no em.terior de veiculos por veiculos e por anoo ••oo •

em veiculos destinados especialmente a propaganda por
veiculo e por dã.a, • • • o' • • • • • o o e • o • o e o

conduzido por uma ou mais pessoas cada um por pessoa
e por dia •• o ._0 • o • o o • o • o • <> 00 • o ••• 01%
dlstribuindo em mao ou a domicilio por milheiro ou fr~
çao • • o o • o • o o • • ,o o e • o • • • o o o • • • o o 2%
colocand no interior de estabelecimento quando estran.
ho a atividade deste por anuncio e por ano • o •• o <) 03%
em pano de boca de teatro ou casa de diversões por /
anuncio e por mês •••••• o o •• o o •• o •• o •• 2%
projetado na tela de cinema por filme ou chapa por dia 01%
pintada na via publica quando permitido por metro qua-
drado e por dia • • • o • • • • • o o o • • • • • o o 01%

12. em faixas quando permitido por dia • • • • • • • • • • 01%
Emblemas, escudo ou fmgura decorativa por unidade e por
ano • • o • • • o o • • o o • • • • • • o ~ • • • • • o ~ o • 3%
Letreiro -_placa ou distico metálico ou nao com indicaçao
de profissao, arte, oficio, com~rcio ou industria, nome ou
endereço quando colocado na parte exteena de qüalque prédi
por letreiro placa ou distico por ano •••••• o o • o 02%
Mostruário - colocado na parte ~xterna dos estabelecimenio
comerciais ou em galerias estaçoes abrigos eséo por mostru
ario e por ano • • • . • • • • • • • • • • o o e • o • • :- .3%
Painel:
1 painel ca:;ç;tazou anuncio colocado em circos ou casas

de diversoes por unidade e por mês o o • • • • o <> o o .1%
idem, id~m, inclusive letreiros e semelhantes, lumino-
sos ou nao na pa~te externa dos edificios por metro /
quadrado ou fraçao por ano •••• o ••• o o o • o • 02%

3 - p~inel, cartaz ou anuncio colocado em cas~de diver-
soes por unidade e por ano • • • • • • • e o • • • e o 02%

Pro)!laganda:
1 oral, feita
2 idem', idem,
3 idem, idem,4 por meio de
5 por ~meio de
6 por meio de
Vitrine:
1 - em qualquer estabelecimento comercial 2u industrial

sem projeçao ocupando parcialmente o vao das portas
por vitrine e por ano : • • • .• • • • • o o o • o • o 02%
idem, idem, com saliência maxãma de 25 centimetros pa.rs
o logradouro publico por vitrine e Eor ano. o •••• 03%
idem, idem, ocupando totalmente o vao das portas por
vi trine e po~ ano o o • • o <> • o • o o o • • o .' • • ~. 3%
para exposiçao de artigos estranhos ao neg&cio do esta
belecimento ou alugada a terceiros por vitrine e por -
ano • o o • o • • o • o o • o o • o • o o • • • o • • ~o 3%

o
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por p~opaganda por dia • • • • o • o • o o
""por mes • • o • • o • • • • • o • • o o o

por ano o o • o • • <> • o • o o • o o o o

musica por dia o o • o o o o o e o • • o •

animais (circo etco) por dia •• o • o • o

alto-falante, por dia o o <> <> o ••• o o

2

3

4

% sobre o
salario mi
nimoo

02%
02%
0100%
01%
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% sobre o
salario
Minimo-VII - Taxa de licença para ocupaçao de areas em Vias e

logradouros publiQoso
Espaço ocupado por balcoes barracas, mesas, tabuleiros
e semelhantes nas feiDas, vias e logradouros publicos
ou como dep6sito de materiais ou estacionamento priva-
tivo de veiculos inclusive para fins comerciais em lo-
cais designados pela Prefeitura por prazo e a critério
desta:
1 - por dia e por metro quadrado • o ••••• o ••• 00,5%
2 - por mês e por metro quadrado o o o o o o o o o • o 01%
3 - por ano e por meero quadrado o • o • o ••••• o 03%Espaço ocupado com mercadorias, nas feiras sem uso
de qualquer moveI ou instalação por dia e por metro
quadrado o • • • • • • • • • • o • o • • o .0 . o • o • 0,5%
Espaço ocupado_por circos e parques de diversões por
semana ou fraçao e por metro quadrado •....... o •••••••• 01%

VIII - Taxª de licença para abate de Gado fora
do Matadouro Municipal

por cabeça de gado bovino e vacum • • o • o o • o o •

por cabeça de animal de outras espécies • • • • • • o

NOTA: Correrá pbr conta do interessado, além da
taxa, o transporte do ser)Cidor Municipal im-.
cumbido de fazer a inspeçao do animalo
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TABELA IV - TABELAS PARA o LANÇAMEN-
TO E A COBRANÇA DAS TAXAS DE EXPEDIENTE E SERVIÇOS DIVERS S

Especificação Aliquota
Taxa de Expediente % sobre o

salario
minimo
02%.2%

Alvarás:
a) de licença cO~0edida ou transferida • • • • • • • o

b) de qualquer oútra natureza o • o • o o • • o • • o

Atestados:
a) por lauda até 33 linhas o • • • •• • • :. • • • • o • 02%
b) sobre o que exceder, por ,..,laudaoufraçao o o ••.•••• • .1%
c) de licença para instalaçao de parques de diversoes

e circos o • o • • • • • • • o • • • • o o • o ••• 060%
Aprovaçao de arruamento ou loíeamento:
cada decreto contendo aprovaçao parcial ou geral de
arruamento ou loteamento de terreno •. o • o o • o •• ..2%
Baixa ge qualquer natureza em lançamentos ou registros 02%
Certidoes:
a) por lauda até 33 linhas o • o • • • • :.. • • • • • • 02%
b) sobre o que exceder, por lauda ou fraçao o • • ••• 01%
c) busc~ por ano além das taxas das alineas "a"etlb" o oJ.%
Concessoes-ato dp Prefeito concedehdo:
a) favores_em virtude de lei municipal sobre o valor
da concessao • o ••••••••• o •••••••• o 05%
b) privilégio, individual ou a emprêsa concedido pelo

Municip~o sobre o valor_efetivo ou arbitrado .'0.0 •• 5%
c) permissao para exploraçao a titulo precário de ser-

viço ou atividaÇl.e• • • • • • e • • • • • o • o • • •• 5%
Contratos com o Municipio sobr~ o valor do contrato.. oJ.%
Guias apresentadas as repartiçoes Municipais para qua2
quer fimexcluidas as emitidas pelos servido~es Munici
pais ~ relativas aos serviços de administraçao ••. o ~ 00,3%
petiço~~,requerimentos, recursos ou memoriais dirigido
aos órgaos ou autoridades municipais:
a) por lauda até 33 linhas •.• • • • • • • o • • o • •

b) cada documento ane:ado por fôlha o •• :.. • • o o o ••

c) sobre ~ que exceder por lauda ou fraçao • • • • o •

prorrogaçao de prazo .....de contrato com o municipio sobre
o valor da prorrogaçao • • . • • • • • • • • • o • • •• .J.%
Têrmos e registros de qualquer natureza lavrad~s em
livros municipais por pagina de livro ou fraçao o o •• 0,03
Titulos:
de perpetuidade de sepultura, jazigo, carneiro, mausol u
ou ossuário e • • • • • • • • • o o • o • o • • • •• oJ.%
Transfêrencias:
a) de contrato de qualquer natureza além do termo res-
pecti vo • • • • o o • • • • • • • o • • • o • o • •• 02%
b) de local de firma ou ramo de negócio o • o o ••• o 02%
c) de veiculo por unidade • o • • • • • o o o • • • o 02%
d) de privilégio de qualquer natureza sobre o valor
efetivo ou ~rbitrado •••••••••••• o o o o ••• 2%
Guias o talao de recibo (por jogo) valor ••• o •••• Clt-200=

00,3%.0,05%
00,65%
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TAEAS DE SERVIÇOS DIVERSOS % sobre o
salario Mi-
namo ,

LI

I - Taxa de numeração de prédios
por emplacamento • • • • • • • • • ó • • • • • • • • • • 0,5%
NOTA: Além da taxa será cobrado o preço de custo da
placa fornecida) (comQ receita patrimonial) •••• o • o
11 - Ta~a de Apreensao_e Dep6sito de Bens e Mercadoria3
Apreensao ou arrecadaçao de bens abandonados na via
publica - por unidade o • • _. • • • • • • • • • • •• o 1%
Armazenagem por dia ou fraçao no dep6sito Municipal:
1 - de veiculo por unidade • • • o o • • • • • • o o o

2 de animal cavalar, muar o bovino, por cabeça • • •
3 - caprino, ovino, suino ou canino, por cabe<la o •••4 - de mercadorias ou objetos de qualquer espécie por

quilo • • • • • o o • o o o o o :. o o o o • • o o • O,05%
NOTA: Alem gas taxas acima se cobrarao as despesas com
a alimentaçao e o tratamento dos animais bem como as
de transporte até o dep6sito.
111 - Taxa de Alinhamento e Nivelamento
Alinhamento • o o • o o • • • • • o o • o o • o • o o o 2%
nivelaw;ento, idem o • o • o o • o • • • • o • • • o o ~ 2%
Inumaçao em sepultura rasa:
I - de adulto por cinco anos o o • • • • • • • • •• o 4%
2 - de infantil por três anos o • • • • • • • • • o o o 3%
Inumação em carnei~o: .
1 - de adulto por cinco anos • o • • • .'. • • • • ., • 4%
2 - de intante por três anos o o •• o • o • o •• o oco 3%
prorrogaçao de prazo:"
1 - de sepultura rasa pDr cinco anos o ••••••• o o é%
2 - de carneiros por cinco anos. o •••••••••• o 6%
Perpetuidade:
1 - de sepultura raza o o o • • • • • • • • • • • o • • ó 1%
2 de carn~iro o •• o •• o ••••••••• o o o 00 15%
3 - jazigo (carneiro duplo geminado por m2 • o • o •• 00 50%
4 - niQho •Exumaçoes: .
1 - a~tes de vencido o prazo regulamentar de decomposi

çao . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .,..,. . o 6%
2 - ap6s vencido o prazo regulamentar de decomposiçao • 03%
Diversos:
1 - abertura de sepultura, car~eiro, jazigo ou mausoléu,

~e~étuol para nova inumaº~o •• o • • • • • • •• .4%2 - entrada ae ossada no cemitério o •••••••• o 02%
3 - retirada de ossada do cemitério o. • • • • • • o .2%
4 'remoção_de ossada no in:terior do cemitério • ~ •• 02%
5 - permiss~o para con~truçao de carneiro colo caça0 de

inscriçao e execuçao de obras de embelezamento o o

6 - emplac~mento o o ~ • o • o • • • o o o " • • e • •

7 ocupaçao de ossario por cinco anos o o o • " " o •

o 2%
o 2%•2%
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Prefeitura Municlpat:~de
ESTADO DE SÃO PAULO

Icém

DISCRIMINAÇÃO ALI QUO TA

NOTAS: % sobre o
salario
minimo ••..1 Nos cemitérios das vilas e povoados as taxas serao

cobradas pela metade:
2 Além das taxas do nQ 11, será cobrada a parte o custo

da construção do carneiro, jazigo ou nicho, de acôrdo
com o orçam~nto organizado pela repartiçao competente
da Prefeitura; •.•

3 - As taxa~ estabelecidas cobrirao apenas os serviços de
escavaçao e enchimen~o de sepulturas, carneiros e ja-
zmgos; os de demo!içao ge baldrames, lápides ou maus~l
leus e reconstruçao serao orçados e cobrados à parteo

V - TAXA DE MATADOURO:
a) por cabeça de gado bovino ou vacum o o • • • • • o • o 5%
b) por cabeça de animal de outras espécies o • • • • o • 3%
ALUGUEL DE PASTO OU CURRAL :PARA JYIARCHANTE:
a) por dia e por unidade • • • • • • • • o • o o • o. o 0,5%
b) por mês e por unidade • o o o • o o • o o o o • • o • 6%

VI - TAXAS DE'AGU A E ESGC TO :
a) água:
residências, oficinas, gabinetes médicos e dentários,
barbearias, salãesde beleza, escrit6rios, e outros do
mesmo porte: •••• ~••••.~$-20200= (DOIS MIL E DUZENTOS
CRUZEIROS) o )
postos de ~asolinasJ hotéis, pensões, bares restauran
tes e con~enere, 3 ~treis) vezes o valor acima, por -
mês ou seja o ••••••• o.C~-60600= (SEIS MIL E SEISCENTOS
CRUZEIROS) o
b) esgôto:
valor para cada propriedade beneficiada e esgotada:.oo
C~-lo 600= (:H:IDiI MIL E SEISCENTOS CRUZEIROS) o

J

NOTA:
A taxa de esgôto será cobrada mensalmente, com a taxa
de águao

VII -TAXA DE VACINA DE cÃES:
valor por animal vacinado:. o
CRUZEIRO) o • • C~-loOOO= (HTIJYI MIL

:PoMo de dezembro de 1.9660,
~

a~Ribeiro da Silveira
./'

Registrada e publicada na Secretária da Prefeitura Municipa
de Icém e afixada no lugar de costume, em data suprao-

Antonio Geraldom Fontana - Secretário.


